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Ata da - & s s a o n r \ ? de

l* Sessão Legislativa* de l» Legislatura,

Presidenteís;: S r t s ) . Deputadoís )

de 1 9 9 .

Secretarieis : : Sn s ; . Deputado (s

As (^ horas e 5O minutos, encontravam-se presentes os Srs. Deputaaos:

- Depurado Agnelo Oueiroz(PC do BJAÀjU/

- Deputaao Aroldo SataKeíPDS

- Deputado Benicio TavaresíPDT

Deputado Carlos AlbertoíPCB)

- Deputado Cláudio MonteirofPDT

- Deputado Edimar PireneusíPDT

- Deputado Eurípedes CamargotP'

- Deputado Fernando Naves

- Depucado Geraldo MagelaíPT)

- Deputado Gilson AraújoíPTR).,

Deputado Padre JonasíPDTJ^^u-^

- Deputado Jorge CauhyíPL

- Deputado José

- Deputado José OrnellasíPI

- Deputada Lúcia

- Deputado Manoel Andrade(PTP^
i/

- Deputada M* de LourdesíPSDjA^

- Deputado Maurílio Silvai:

- Deputado Pedro Celso(PT)

- Deputado Peniel PachecoC

- Deputada Rose Mary Mirand^/f^RJ

» Deputaao Saiviano Guimarães (PD1

- Deputado Taaeu Roriz

- Deputado Wasny de
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í » c k 4,r> o*

O SR. PRESIDENTE (José OrneiIas) - Havendo número regimental,

djaclaro aberta a presente sessão.

Sob a proteçao de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
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taxas de Cr$ 500.000,000 ou Cr$ 600.000,00,6 ate mesmo de

milhão de cruzeiros pela ocupação do lote cedido pela TERRACAP , lo-

te muitas vezes de 500 m . (£s

"rtem sido tão elevados que as

instituições se sentem impossibilitadas de efetuar o

pagamento e muitas • . :,estão inadimplentes por não ter/em caixa ré-

cursos suficientes para
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íenise-Edson 26.03.92 9h58 (P . Pacheco) 0/34.1

J quitar seu.

J s C£̂ >'
ébito junto a Terracap.

lei e muito clara quando estabelece o direito de u-

s<f> real j pode'
ate mesmo. dispensar/desse pagamento. . • i ' ( -

encaminhando hoje, Sr.Presidente, , ofício ao Pre-

J c£2̂
sidente da Terracap. solicitando que, de acordo com :-••• documento que já es-

t|á tramitando^gR^yp&ÍA êmpresal^e . , , ,; ofConselho ' de

Administração - • .• devera pronunciarj/í muito

e;m breve . . aquelas instituiçes realmente voltadas

fjara o trabalho comunitário, para a assistência social de carentes quer
!

menores, crianças, adolescentes ou ' > idosos, que essas institui-

coes possam gozar dfT .benefício de uma taxa simbólica mensal.a fim d. eT í *•-'

ao sacrifitLè/r/^ r^atividades.

Y ^ r K,
contar com a solidariedade

,dos demais colegas, que poderão subscritar •- o ofício. • • -:; -•,—i

^̂
o empenho do Conselho de Administração da Terracap, que aprove, que

delibere favorecendo as instituições que realmente pres-

tam assistência social voltada para o amparo da criança, do adolescente,

do idoso i.

São essas, portanto, Sr.Présidente, as ̂ -̂ 3? palavras. Es-

nobres Parea^_acolhida
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/

que, a Presidência da Terracap e o (Conselho de Administra

atend
î ^— /V»

»r a

o J
Era T̂ jFcv que

ív« r*>

justa reivindicação das instituições assistenciais

tinha a dizer, n



C-L - O+

O. 35.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o Deputado

rge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente,

rf-
Sjrfe Deputados, quero congratular/o Deputado Peniel Pacheco quanto a essa rei_

ri<picacaOj que ora faz. -».•/•.".

maneira como t/1" está procedendo a Terracap, náo ha mais condições de que

/Tenho lidado há 31 anos com obras sociais,
*̂—.-

obras funcionem, dlflculdadeíl/asw

esta^ cobrando é muito alta. êto p~ Terracap cede um lote^...

• l ' l ^*
gj.me de locaçãoj e nãolv^ndem mais4 «• SSS»' .-. Então,

O(?m, dificuldade que pagar uma taxa muito alta.

a ta-

sm re-

que lutam

dias esteve em

gabinete TWBL teaMaMa de um centro e s p r i t a da Ce i lnd ia . que esta$ para fé-

Cg4wM^^y^yy r
í porque a taxaVja esta" em 500 e tantos mil ^cruzeiros . /Quero falar

T £__.

Deputado Peniel Pacheco que vou ao Governador Joaquim RorizYlevar

certeza

um preço simblico.

200 idosos e

,,,'yfesta em serias dificulda-

f

para 240 idosos.
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(Jorge Cauhy)

26/03/92 10h02 0/36/1

aumento d® salriode 42 mil cruzeiros para 96

il cruzeiros foi um baque muito grande para ns. A LBA no aumentou nem

um tostãorTTla nos paga dois miliduzentos e cinquenta cruzeiros a diária
*•" J

cjle um velho, ou seja, 65 mil cruzeiros por mês .aproximadamente,

Não estamos aguentando mais as despesas * gás

remédios, alimentação, gás, combustível, telefone e tantaVcoi^

mais condições

' Âoficicypara

í̂ t̂e-î Hw Ja estou cansado de mandar

À -v
o Superintendente da LBA e não tejnos soluções.

WxÛ k̂t̂ ^K ^̂  -— - j - q - p ~ -
5 salários mínimos.y; <

para mantermos um velhinho \,- .,• recebemos um pouco mais da metade de

um salário mínimo. Isso e um absurdo!

.

Est previsto um aumento d© salriopara 270 ou 350 mil cruzei-

O operário es-ros. Isso vai f azer~cÕm

ta ganhando muito pouco e a situação esta dificil parça todosTyse houver

aumento d® salários/ digo^com toda sinceridade, mão ter^ condições de fun-
/

cionar nem um dia a mais se não houver aumento
,> l M _ A V S

da LBA-porquJL

paga parteVque não da nem para o café da ma-

nha.

Se houver aumento de salário,com 80 funcionários que temos,
, -•— r**J JL>~ s
M^vg^KÕX^ ̂ J\PU ̂  L̂̂ ÍÍ̂ t/V /̂

condições de funcionar mais. Lamento, mas vou \tiiili w m os ido-
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sós ao Governo. _, São duzentos idosos, e não posso
n '

A

joga-los na rua. tenho de cuidar e dar toda assistência/mas .a situação

esta muito difícil.
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Inda mais^essas taxas são cobradas das obras

ou fechar muitas obras tambémt • frspero que.com esse oficio do nobre Deputa

d<j> do Peniel Pacheco\/com o apoio de todos os Deputados, consigamos
! n /? J

essa taxa um preço simbólico, Cr$ 10.000,00 - Cr$ 50,000,̂

Jiwtfy,
Cr$ 500.000,00. Cr$ l .000.000,00 / .ou Cr$ 20.000,00 por

• ^ -—
De forma que f. es^paa minha manifestação, -ou ao Governador

Rbriz; . expor o problema para ele\/c

M
•—«-

ejle vai acatar

ii
Muito obrigado.

enho certeza que

taxa Â  «t'um preço simbólico.
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trabalhos

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Passo a Presidência dos

Deputado Tadeu Roriz.

(.Assume--a-Presidência- o "Deputado 'Tadéu Roriz.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Was

nV de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT, - Sr.

WiPiresidente, Srs, Deputados, em nome da KPiderança do Partido dos Trabalhado-
! /
i "U-Oy^O /

gostaria de deixar registrado nesta Casa o \&&&, posicionamento com r-e-

' ; • .1 da Fundação Zoobotânicai • • • -' ' - ^

j

i ^ v
Ijaçao a questão



CL

SABÁ/ARIMAR

LJU-AN/ARIMAR

(Wasny de Roure)
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CÂMARA LE3ÍSIATIVA DO DISTRITO FEDERAL

fí'0 DO DEPUTADO WASNY DE' R-OURE EM
*"""" 19 DE MARCO DE 1992 .*•*-*'
•UNDAQSO ZOOBOTaNICA HftO-tfèSSA AS DISTORÇAS
RESOLVE O PROBLEMA-FUNDIÁRIO 00 DF

SENHOR PRESIDENTE. SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS
A CADA MOMENTO FICO MAIS CONVENCIDO DE QUE ESTA.CASA

TERÁ', UM DIA, O MERECIDO RECONHECIMENTO, MESMO QUE SEJA NA
hlISTÕRIA, POR TER LEVADO A FRENTE A CHAMADA CPI DA TERRA»
PRINCIPALMENTE CONSEGUIMOS ROMPER O ISOLAMENTO DESTA CASA NO
"í' R A T O D O C íí U Cl '.C A L P R O B L EJI A F U N D l A' RIO D C) D F. H O J E A O PINI Zí O
PÚBLICA ESTH ATENTA,, NÃO CABE MAIS PROTELARDES QUE: SERVEM
APENAS AOS INTERESSES DOS QUE ANSEIAM POR DETEREM E
AMPLIAREM SEUS ' ESTOQUES DE TERRAS,, S'Á'0 CONHECIDAS AS
UMITAÇÕfefô MEDRICAS DESTE CAMPO DAS VERTENTES QUE CONSTITUÍ
O PLANALTO CENTRAL,, ÍÍÍA'0 CONHECIDOS 08 IMPACTOS AMBIENTAIS ,-
SOCl A18 DO ADENSAMENTO P OP ULACIONAL NO OUADR ILATER O DO
DISTRITO FEDERAL., ii- DE AMPLO CONHECIMENTO A NECESSIDADE DE
SEREM FIXADAS AS NORMAS DE USO 00 SOLO E DE ESTAR
CONCRETIZADA A REGULARIZAÇÃO FUNDIriRKA, URBANA E R URAl

A CPI DA TERRA, APESAR Diií TODAS AS ADVERSIDADES
C O N C L UIU S E U S 'í' R A B A i.. H O S A P O M T A N D O - R O B L L M A S tt R A V E S „ F ORAM
DETECTADAS IRREGULAR IDADES QUANTO H

1 -- AOS £í>NTRATOí:i DE CONCESSÃO DE USO L DE ARRENDAMENTO^
2 - AO NÃO CUMPRIMENTO W. '-XIBQ-^L !A& L E G A 1 3 DOS

iiiENEFICIÀRIOS E PELA I-ZDF^
3 - DEBCASO NA FISCALIZAÇÃO DAS ri, M A S OBJETO UOt.;

CONTRATOS ONDE S A' O ENCONTRADAS CHECARAS i?E LAZER COM S U A li

4 •••• OCUPACA'0 O c í! R E AS DA F IDF BEH CON'H^TOS DF
ARRENDAMENTO OU CONCESSÃO DE UWO, .

^ - DESCONTROLE DA DOCUnENTAÇA'0 RÍ-F ' - : RENTE A ESSAS MESMAS
^REAS PELA K 7. D !•• 5

6 ••• :iN'f RONIGSfiO í:;,-i FTDF EM rfR1"^í> FORA l"" SUA
COMFETHNCIA, TAIS COMO DíT.TEFíMíiiNi-i^^O P A R A ""f)."i1AííCHC<fíO '.'.:
OCU:JAÍ;;A'O DI:;; ^REAS D;:" EXPANÍ-Í^O ^ R B A ^ A K DE í;'i;u::sí;::x^^c^^

TRUiUNAL DE CONTAS 00 ./'ISTR '.'. ÍV< ! EOI <AL , ^Ti^EíTíES A01
CONTRATOS DAS T E R R A S FIRMADOS PELA :' ZPF,. TAft íEÍ iM DESSEí
C O N T R A T O S EMERGIRAM PROBLEMAS DE fUNDAMENTAC^O JUKÍOIHA E í)r
A P R O V A C A' O O E C; O N T R A T O S 3 .í C N & O C; U M P R I R A M A B E X I B & N f; IA'
l.. E G AIS ,. !ií K O P R O B L EMAS, - E N H OIV H R E S :t O E N '1 F , S E N H O R A S

• ~—
S/Fran.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DEPUTADOS, OUE NSO PODEM ACONTECER NA ALÇADA DE UM
D A IH P O R T £ N CIA D O T RIB U N A L D Iii: C O N T A S D (7 DIS T RIT O

FEDERAL.,
TEMOS AGORA A SOLUCSO APRESENTADA PELO EXECUTIVO,

CR IANDO UMA .COMISSÃO PARA AVERIGUAR OS CONTRATOS E UMA
MENSAGEM ENCAMINHANDO PROJETO DE LEI AUTORIZATIVO PARA A
EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA. ISSO CAUSA MUITA
PREOCUPAÇÃO, POIS ESSAS MEDIDAS NÃO GARANTEM A EFETIVA
SOLUÇÃO DE TANTOS PROBLEMAS APRESENTADOS PELA CPI.. A
COMISSfíO CRIADA PELO DECRETO N 13,830 , DE ÍÍ2 DE MARCOy

COMPOSTA PELO PROCURADOR 00 DF, POR UM REPRESENTANTE DA
SECRETARIA DE AGRICULTURA E POR UM REPRESENTANTE DA
TERRACAP, TEM A COMPETÊNCIA OE REVER TODOS OS CONTRATOS DE
ARRENDAMENTO ,E CONCESSÃO DE USO CELEBRADOS PELA FZDF, CUJA
FINALIDADE E ^ERIFICAR Aíii IRREGULARIDADES., ORA, ESSA
COMPETÊNCIA JÁ E DO TRIBUNAL OE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL,,
O QUE A CPI APONTA NSO 380 SOMENTE IRREGULARIDADES NOS
CONTRATOS.. AS IRREGULARIDADES TAMBÉM DIZEM RESPEITO A ÓREAS
íiiOB ADMINISTRAÇÃO DA FZDF ATUALMENTE OCUPADAS E QUE SEQUER
POSSUEM CONTRATOS,, 'ESSES DADOS FORAM FORNECIDOS PELA PRoPRIA
FZDF, EM LISTAGENS REFERENTES AO ANO DE 1988 E DE Í9BÍ „
ESSAS MESMAS LISTAGENS OMITEM NOMES, DANDO A ENTENDER QUE
ALGUNS LOTES ESTft'0 DESOCUPADOS, M A iii / NA REALIDADE; MUITOS
D E B s t;;: B i. o T E s E s T $ o o c: u P A D o s A BA s 'í' A N T E T E M p o, i N c L u s i v E c o M
GRANDES BENFEITORIAS, CONFORME VERIFH&MOÍS. EM MOSSAS
DILIGENCIAS,, iQOMO PODEMOS PERCEBER, M$4W PRESIDENTE,
SfôMffcA íii E ̂ E$&tefi€ £1 D E P U T A D O S , A G R A V T. D A D E £ Cl O M P L E XID A O E
DAS DISTORÇÕES NOS FAZ TEMER PELOS RESULTADOS QUE ESSA
COMIBSftO PODE APRESENTAR,, DE FORMA SEMELHANTE, O PROJETO UE
LEI; ENCAMINHADO PELO PODER EXECUTIVO, BUSCANDO AUTORIZAÇÃO
PARA EXTINGUIR A FZDF; S l M P LI F* I CA "OR DEMAIS O QUAORO
LASTIMÁVEL QUE A FZDF HOJC APRESENTA, O DISTRITO FEDERAL NftO
PODE SER PUNIDO PELA INCOMPETÊNCIA E DESMANDO DE DIRIGENTES
, ÓRGÃOS PÚBLICOS,, QUANOO b'E CRIA UMA INSTn UICHO PÚBLICA

ELA ENVOLVE ALTOS CUSTOS E COMPROf-UBSO COM A POPULACHO,,
DECORRER DE TODOS ESSES ANOS; A r 2 O F AVOLUMOU PAPIÍÍI3 DE ":
SORTE QUE ELA PARECE T,: R SE P ER D X DO ENTRE ELES,, 'UJIT
RECLAMAÇÕES NOS CHEGAM QUANTO Afí "INQUINAS AGRÍCOLAS '•',
E 3 T K O A T E N D E N D O A FIL H A D O S O A íii A U T O R ID A D E S !;i: hl A O A T E N D E M
P E Q U E N O S P R O O U 'í O R E S „ A U SIN A L) í.- C A L. C á R E O F OI X íii: C H A D A
DEIXOU O Si PRODUTORES NA MftO DO CARTEL SUE DITA SEUS
A REVENDA DE iNSUMOS FUNCIONA r<^ wvrrrfa
'ò E A íii SIS T ilà N C T. A T á C NIC A |# í'' U :i: T O
O DEPARTAMENTO De RECURSOS WAT l
A D MINI y "í" H A C 25 O O A ' > E M A T i: i.; „ l::!' í' 'C „
GRANDE MAIORIA DA POPULACHO,,DO
TERRAS "•'i.i&L.íX/Yii 1'íKP HiSENYA UM

T-rítfASi, GARAN'

„,..
1AB LST/i CLARC^r P ARA A

.Uj-NfilREM LSSE
ADMINISTRADAS-,,

SERÁ QUE A SOLUÇÃO APRESENTADA, COM A PURA
EXTINÇÃO DA FZDF, NA() SE CONSTITUIC EM HANOíiiRA PARA
COM AS TERRAS PÚBLICAS UO OIST.VITO FFDí.:RALV A COI
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

SIMPLES a --
FZDF* ENTSO

AS TERRAS PÚBLICAS SSO MAL ADMINISTRADAS PELA
EXTINGUE-SE A FZOF E ACAMASSE .COM AS TERRAS

PÚBLICAS,. QUEM,
ASSUMIR AVESSA RESPONSABILIDADE '\
PODER EXECUTIVO,. A AUTORIZAÇÃO
DESTA CASA., A RESPONSAI:*

::;OM TODA CERTEZAJ
SE FOR CONCRETIZADA

IDADE RECAIRÁ NESTA CASA',,
SERÁ

UMA PROPOSTA SERIA PARA A SOLUÇÃO DO PROBLEMA PASSA
POR ASPECTOS TOTALMENTE IGNORADOS PELO EXECUTIVO,. MESMO <RJE
OUTROS óRGftOS VENHAHyABSORVKiR AS ATRIEiUIÇgES DA FZDF/ N80 H4
NENI-IUMA G AR ANTIA DE SOLUÇÃO DAS I RR EÍ3UL AR IDADEB E B O A
ADMINISTRAÇÃO DO IMENSO PATRIMÓNIO PÚBLICO ÔUE SE CONSTITUI
NAS TERRAS RURAIS,, A ÚNICA FORMA DE OBTER ESSA GARANTIA F-:' A
PRONTA INTERVENÇÃO NA FZDFy AFASTANDO, TODOS 08 DIRIGENTES E
FUNCIONÁRIOS INDICIADOS NOS INQUliÍRITOS ADMINISTRATIVOS
INSTITUÍDOS DESDE 199® £ NA CPI, PROMOVER UMA COMPLETA
REESTRUTURAÇBO DOS DEPARTAMENTOS DE TERRA, DE MóâUINASi, DE
REVENDAy DE CALCáREO E TRANSFERIR AS ATIVIDADES J4 ASSUMIDAS
POR OUTROS
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Sr. Presidente, eu gostaria de chamar a atenção, nesse

momento, aos Srs. Deputados, NÓS não podemos diversP sobre a matéria.

Nesse momento, o centro da questão é a punição #ps responsáveis , yLsto.

ò PT não abrira mão. Não abriremos mão. Fomos à Procuradoria, fomos ao

i

I^inistério Publico» para que desse sequência às • informações que

^ /
o Governo dispe, t í. . A o nos omitiremoa^díQiitG d<y insistir; j 'nessa

Renuncia. Portanto,.a extinção da Fundação Zoobotânica,,para nós/repre-

senta sim, Srs. Deputados, uma verdadeira queima de arquivo. NÓS até

''Hf
estamos dispostos a uma discussão de reformulação de um órgão,, rrças j a

pretexto de uma discussão de reformulação de um órgão, não podemos quei-

mar um arquivo da história da terra do Distrito Federal. São mais de

30 anos, Srs. Deputados* Toda a memória está lá registrada e não é

agora.com um simples atoi que essa Casa venha a conviver com mais umi '

ato irregular*com verdadeiro prejuízo à sociedade.

ATRAVÉS K>K: UMA ADMINISTRAÇÃO COLEGIADA
CUJOS MEMBROS TENHAM SIDO LEGITIMAMENTE ELEITOS NAS SUAS
RESPECTIVAS ENT
PARTICIPAÇÃO DA í

CDADES, DEVERri SER PROMOVIDA A EFETIVA
IMUNIDADE NOS DESTINOS DA FZDI"', QUER PARA A

MANUTENÇÃO DA. MESMA OU PARA SUA EXTINÇÃO, O QUE NÃO DEVEMOS
COMPACTUAR E COM O «UE VEM OCORRENDO,, DE UM LADO/ _Aíi
DENÚNCIAS, OS DISPENDIOSOS INQUÉRITOS E A SOCIEDADE NÃO

QUALWUKH
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ASSISTINDO GMJALQUEj&A' PUNIÇÃO DOS CULPADOG E NEM SEQUER A
BARANTIA DE CESSARIAS IRREGULAR IDADES„ MUITO PELO CONTKÓRIO„
O OU E VEM OCORRENDO Í3 A O PERSEGUIÇÕES AOS ANTIGOS
FUNCIONÁRIOS SUL:! N S O ACEITAM PARTICIPAR DAS "PANELINHAS" DOS
CORRUPTOS 'f PUNCIOM/ílUOS SUE NÃO ACEITAM PACTUAR COM AS
IRREGULAR ÍDAÍfe. SUMIÇO DE DOCUMENTOU, \ ESTSO SENDO
TRANSFERIDOS E ATá COAGIDOS A NftO ^ERMANECER^ NAS
DEPENDÊNCIAS DA rZOF,, ENQUANTO ISSO x FUNCIONÁRIOS IMPLICADOS
NOS INíHíiíiiRlTOS E ATjs HA CPI ESTftO NOS SEUS CARGOS „ TENDO
ACESSO AOS DOCUMENTOS C CIRCULANDO LIVREMENTE EM TODAS AS
DEPENDÊNCIAS DA F-2 DF- DEVEMOS EXIGIR UMA AC£0 IHEDIA i'A DO
E>forn:vo E H&O ACEITAR QUE A OPINIKO POBLICA SEJA
CRIMINOSAMENTE ILUDIDA UOM MEIAS MEDIDAS E TRANSFERENCIAS DE
RESPONSABILIDADES,-

EXIGI MÓS QUE SEJAM TOMADAS AS F RO V! D £: N CIA â NECESSÁRIAS
PARA HANTEP A INTEGR IljADC JE TODA A DOCUMENTAÇÃO DA FZDF">
a u d ú !v R o v A i:> fi B :t: R R i:; G u L ARI o A D E s t.; i •: H u N c:;: A o A s i'1 E: i... A c r--1 y B o i.í
PENA DE, HA IS UMA VEZ, KESPONBAiJILIZARhOS O i3i.)F PELA
CONIVÊNCIA DA IMPUH::: .)ADE \- PELA PUA'Í IÇA '.?•": CRIHE CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO POBLICA .,

Sr, Presidente, é nesse sentido que solicitamos, em no-

me da Liderança do Partido dos Trabalhadores, uma audiência com o Sr.

Governador, para tratar,face a face, sobre essa questão que é da mais

alta relevância para o Distrito Federal.

Srs. Deputados, cheguei a encontrar, ao examinar, Depu-

tado Manoel Andrade, os arquivos da Fundação Zoobotânica,pessoas que

' /)receberam ate doze glebas de terras, • fltgora querem, neste instante,

simplesmente desaparecer. O próprio processo de informatização que a

Fundação Zoobotânica possuiavem 1988, foi extinguido, foi eliminado pa-

ra que não pudesse
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-ĵ —femterçao ^nnltnl.^n 1^^—fwtfuujj-a—em .1 QQQ ,

.i- ) '., ter capacidade de um

acompanhamento eficiente. ... ,-••:•-.':

Hoje, nenhum órgão que ;tenha qualquer registro acima de

100 nomes consegue fazer um trabalho, a não ser pela informatização.

Portanto, somos pela reformulação do órgão, pela sua mo-

dernização, mas somos contra a sua extinção.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Depu-

tado Carlos Alberto.
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-,. ...: O SR. CARLOS ALBERTO (PPS, Sem revisão do orador.) -

Sr, Presidente, venho à tribuna, no horário de liderança, para

~M\/
car as razões do requerimento que apresentei, propondo V^cicio de deba

tes com relação a extinção da Fundação Zoobotanica, que foi objeto de

uma mensagem do Sr. Governador.

Acredito que muitas das razoes alegadas adorador pre-

cedente, Deputado Wasny de Roure; com relação a Zoobotanica, a sua his-

\
toria, ao seu trabalho, as informações que contem, a sua cultura, re-

almente não podem ser negligenciadas. Mas, a nossa proposta não éi nes-

te instante ide que nos assumamos um posicionamento fechado,contra a

extinção!ou pro-extinção da Zoobotanica, A nossa proposta passou a

ser.neste instante»a necessidade de um profundo debate sobre a situação

da Zoobotanica.
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/ CABLOS ALBERTO

ve

ebate que se realizaria nesjpa Casa, envolvendo a câmara Legislativa, o Go

rio do Distrito Federal.KASsociação dos Produtores, ̂ Associação dos Servido

3*0
e>

da J"oobotanica, técnicos, enfim, y#\ conjunto dos interessados na questão

™ f
produção fundiária, do desenvolvimento agrário e agrícola no Distrito Fe-

d

»arece/<ue esse debate e absolutamente indispensável. Não podemos.

£orma alguma tratar um órgão como a Zoobotanica . ou extingui-lo na base do.

í ~
ba-oba'f, da irresponsabilidade. Essa seria efetivamente a pior decisão que

pjqidJeriamos tomar, porque teríamos eventualmente extinta a Zoobotanica,

ate mesmo a situação da produção agrícola, agrariaK fundiária

Distrito Federal colocada em pior situação. Acredito que.talvez haja um mé_.

í.to na mensagem do Governador. abrir esse debate. Agora, o que

de propor a esta Casa, aos Deputados do Governo e que não levemos

exarne dessa mensagem ay^cramitaçao a toque de caixa., Não podemos nos apres
/ —

X
na discussão dessa questão. Temos que aproveitar esjjza oportunidade então,

alra discutir em profundidade o modelo agrícola e agrário do Distrito

ial. Acho que essa seriva a oportunidade que teríamos para fazef̂  Gtssim

adiante teríamos que discutir também o modelo de industrialização e co-

Distrito Federal. Mas essa oportunidade e inadiável.

Sr. Presidente,Ornais uma questão relacionada com a liderança,

gostaria de abordar também
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continua o Sr, Carlos Alberto.

10:22 7/1

&Ontem, no Congresso Naciona^ na Camará Federal, foi aprova-

da a antecipação do plebiscito de 7 de setembro de 1993 para 21 de

abril de 1993̂ YTgjT plebiscito sobre a questão do Parlamentarismo

Acredito que a votação expressiva que exigia mais de 3/5 dos pré-

sentes, ou seja dos Deputados Federais, mostra já, irretorquivel-

mente, que surge neste Pais um grande/^debateXe fundamental/sobre a

nossa forma de Governo.

talvez seja o grande debate da cidadania, fazerEsse

cora que o Parlamento.com que owegislativo,assumaVsua responsabili-/ ' \

daáe na superação da crise. Então, a realização do plebiscito no dia

21 de abril de 1993, antecipado, portanto, em ô meses, estabelece

um marco em que a^açao brasileira poderá se pronunciar mais uma

vez sobre a forma de governo que defende ou acha mais adequada pa-

ra este País. . peno queT̂ e urn fato que não poderíamos • deixar

passar em branco, hoje, nesta Casa. Muito obrigado,

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Concedo a palavra ao Deputado

Manoel Andrade.

.,0- SR, 'MANOEL -ANDRAJ3£-.T?
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O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Pré-

isente, Srs. Deputados, acompanhei atentamente O discurso do Deputado Was~

Jy de Roure a respeito da extinção da zoobotanica. Entendemos que o assunto

uito polemico, envolve muitos interesses e, dai, a necessidade de umftrefle-

:ão profunda. É preciso deixar claro que não há por parte do Sr. Governador
j
i

ejnhuma intenção de encobrir ou proteger qualquer ato nocivo acto interesse^b

Estado. É bom que fique bem clar-a essa posição queyíoaquim Roriz tem de -

lonstrado, tem comprovado concretamente>#Jsse seu compromisso de garantir a
i

legalidade e fazer com que o bem público seja também,'e não poderia ser- di-
i/

f^rente^preservado. A proposta de extinção da Fundação Zoobotânica veio a
i
i
esta Casa para ser discutida. Enquanto esta Casa não se manifestar com sua

capacidade legislativa a Fundação não estará extinta. De maneira que, a meu
!
|

ver-, não há por que tanta preocupação, quando temos o legítimo direito e de-

yer de examinar- as peças

i/MftREENE
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ws-n

0 ̂

l r-* *̂ t -m**̂  rw

.J que compõem ym documento , extinguindo a Fundação

„ „ $2̂ "̂
s acusaçes de rf^uma" intenção maior, uma intenção ̂ rínbutida de garantir í̂

essoas que obtiveram arrendamentos de maneira fraudulenta. ̂ Sfti-p^a intenção

o Governo id^proteger essas pessoas.não pode'"ser mantide^como verdadeiras,

rque o própriodfllJaquim Roriz tem deixado clar^;HíedidaKíue cria uma comis-

sçío para examinar os contratos de arrendamentos e as propriedades que foram
l

ijiberadas através do expediente da concessão de uso* buscajxáar transparência7 r
total a comunidade.

Os contratos que estão aí, que foram feitos de maneira fraudu-

lenta, haverão de ser apurados e os envolvidos punidos dentro da lei. O que

ji^" /**
não se pode fazerrum carro de batalha, generalizando os produtores rurais

lesmo ambiente daqueles que se beneficiaram de/ârdenira indecente, no uso da

;erra.

De nossa parte, queremos deixar claro que, -«n€f̂ ç>"̂  parlamentar,

e ainda

S/SULA



UÍLAMITA/ALZIRA

i
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26/03 10h28m 0-50/1

representante do Sr. Governador nesta Casâ tv̂ T̂ aizer com muita clareza^

que não ha iteresse ̂ rproteger cidadão que não obteve

suas terras dentro de um regime legal, transparente, depoente

âo seria diferente por que a minha conduta, o meu comportamento não,
/ —̂

que - i v defendemos .que é". í . que no sea a

«a.
transparência, tyá legalidade e .a justiça.

As propostas que foram, c

no sentido de extinguir a Fundação

trazidas a esta Casa/

..

de certa forma.tlm bm

encaminhamento pela própria CPI/haverão de ser largamente discutida^)

\a luz do bom senso, a luz da legalidade, a luz da imparcialidade,.Vamos

creditar qualquer tipo de acusação a quem merecer de fato. ^credito que

não ha,por parte de nenhum parlamentar, VW.- interesse de macular a ima-

gem de qualquer cidadão brãíiliense. Precisamos-sim é dar a transparên-

cia nescessária e a segurança aos atuais proprietários que conseguiram

suas terras dentro da legalidade. Os Xxwc/̂  .,* , haverão de ser respon-

fizeram coisas erradas

Sr. Presidente, para tranquilizar
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l

lYJanoel Andrade)

JjideríTwasny de RoureN^o PTy^que esta Casa terá oportunidade de examinar

oda a questão.
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(íJV(Â OEL ANDRADE)

-~H |- r i
ao ha nada de extraordinário, y que acontece e um proces-

natural, normal, &&& . o Poder Executivo mandaymensagem e o Poder Legisla-
í S
\

tjivp vai analisar, vai ratificar ou retificar»

"ÍÕaAÃ^t^, „
redito que precisamos dar uma^olarirtg?**^ de tranquilidade

l/*~que o mundo esta se acabando^ não ira se acabar. Continua-

s a ter problemas, porque onde existe massa, existei problemas*

procuram construir e outros procuram destruir. O que temos que

e nos abatermos para que os que procuram destruir não vençam aqueles

procuram construir! •_ penho certeza de que estou do lado daqueles

q|je querem construir.

Era isso o que eu queria dizerfc ambem quero parabenizar o

Carlos Alberto pela inaUguraçao »£rpedra fundamental do PfS, numa

lenidade muito rápida,singela, mas muito bonita,

jpmara que os outros partidos comecem a fincar suas pedras fundamentais

possamos ter,brevemente, af sedep de1 todos os partidos políticos reconhecido/^

lò Pais.
l

Era o que eu tinha a dizer.Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE( TadeuiRoriz) - Encerrado\/o!Comunicado de

•^iderança. wassamos, agora .ao Pequeno Expediente.

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.
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S r as!

GABINETE DO DEPUTADO PADRE JONAÍ3

O SR. PADRE JONAS (PTR - . Presidente,

Srs. Deputados,
DESBUROCRATIZAR, EIS A QUESTÃO!

Venha hoje a esta tribuna exortar o Congresso
Nacional,no sentido de acelerar a tramitação do Projeto de
te i nfi 4.573-8 , de l9901 de mut or i a do Em Í nent e Senador
Mauro Benevides, atual Presidente do Senado Federal e cío
próprio Congresso Nacional, visando a regularização das
ativldades notariais e de registros público» no País. O
d Í p l orna legal em questSo é impresc ind i'vel para o
restabelecimento cio prestígio e ef ic iência dos mesmos
serv i cãs, abalados, recentemente* no O i str í to Federal , pé3 a
Resolução nS 04, de 25 de outubro de 1991, do Tribunal de
Just í ca y e consequente Provimento nS 14, do mesmo ano- Os
referidos atos clispííem sobre m distr ibuição da protestos de
t ítulom e «íscr i turas, estabelecendo regras contrár ias aos
melhores pr inc í pi os de direito e à l iberclade- do c idadao de
escolher livremente o car tór io dt* sua particular confiança.
Diversos mandatos de segurança já foram impetrados, mas até
agora nenhuma maluc£o efet l vá fo i %dotmda pelo ,,lud íc iár io
para restaurar os d isposit i vos legais violados e
restabelecer a secular trad Í çao dm opção índ i v i dual do
usuário pelos serviços notariais e de registros públicos de
sua preferencia*

Neste pronunciamento não pretendo aprofundar-
me nas razoes Jur ícl iças dom impetrantes, prof (c i en t emente
exposta» por cmusíd icos de renome em irretocávei» pet fc f fe f t .
Devo x porém) alertar esta Casa e VA opin i a'o públ iça para os
graves inconvenientes do retrocesso administ rat ivo, d i tado
por mot í vos meramente burocr^t icos de nenhum aentido
prátiço. Xmag fnem má, Senhor Presidente e Senhores
Deputados, que muitas pessoas, comparecendo mo c: ar t ó r í o de
sua preferência tem sido surpreendidas pela negativa no
atendimento,, pois dever a*o mgora ir em pr imeiro lugar ao
D Í St r l bui dor r «i f im cie aí dar entrada à sua pretensão,
satisfazer ex igências e aguardar sorteio.
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Assim, numa época de «impl íf Ícaçêtor o
Jud i c i ar i o local burocrat i sã desnecessmr lamente os serviços
em causar esva^imndo-os, ao mesmo tempo, de suas finalidades
F>rec í puas, por na*o compet ir mo O i st r i buí dor, mas, sim, ao
Notar Io examinar escr i t uras e &MÍ g ir documentos. Cartdr i os
í nef l c i e?nt es, cio mesmo modo, <?st iía síendc? prem í ados por uma
receita certa, ii\tr Í buí da ar b itrar iamente pelas Indevidas
providências, inclusive, distorcendo a lei, como no caso cio
registro l mob i l Í ar i o, como referênc ia às regi «fés
terr itor iais»

Presumo serem tais medidas mot Ívadas pela
necess i dade cie prover recursos aos novos cart ór i os,
recentemente cr i ados. NSÍo nos parece entretanto que,
vestir um smnto tenha de se despir o outro.

De longa data , venho >xpreocupaflrtí/v" com a
situação, Já tendo, a respei to, o f i c iado ao entÉEo Corregedor
da Just iça sobre as graves d i f i c u l d a d e s atravessadas peloia
serviços notar t a i s e cie registros públ i c os desta c a p i t a l ,
dentre os qua l» os de Sobradinho % Este, nos Ú l t i m o s anos -
sei de c i ê n c i a p r ó p r i a - vem sofrendo sensível d i m i n u i ç ã o em
mua recei ta , dev ido as i n s u f i c i e n t e s custas car torár ia» e m.
prestação quase g ra tu i t a doa serviços de protesto e resistra
c i v i l - Pouco a d i a n t a r a m os precários aumentos das tabelas. A
situaçSo é tão vexmtrfr ia que o Car t t í r i o de Sobradlnho tem
desest i mulado » permanênc ia de t i tulares, afugentados pelas
d i f i c u l d a d e s f i n a n c e i r a s e - a d m i n i s t r a t i v a s . No espaço de 1.55
meses, três t i tulares por lá passaram, do i s dos quais ,
concursadoss - dês i st I r am , formalmente da servent ia , ora
vaga. Como se i ia só não bastasse, o T r i b u n a l propôs e VA lei
referendou «x cr iação de m a t i s um cartíír Í o naquela c idade-
satél i te .

Els por/que, como disse i n i c i a l m e n t e , é
impor t an t e entrar em vigor a proposição des t inada a regular ,

e?m â m b i t o n «c fona l , os serviços notar i m i s e de regis t ros
públ icos , exercidos, em caráter p r i v a d o , por delegação do
Poder Públ iço, como d e t e r m i n a a Const i t u i ç ê í o Federal.
Soment« ass í m poderão mer con t í das as í ndev í das fô
arb i t rá r ias i n t e r f e r ê n c i a s do Poder Judi c i ar i o, em m a t é r i a
for-a de sua competênc ia , como acontece V A t u a l m e n t e , segundo
denunc Íamos.

PADR
Deput acto- Dl st r i t
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(Padre Jonas)

Tomarei a liberdade, Sr. Presidente, de solicitar a

Mesa que iPisfê r, enviada copia deste discurso ao nobre Presidente do

Senado Federal para facilitar esta comunicação que retrata uma justa

Sj• / w /-
preocupação nossa, em consonânciasSí^«*fi/

/^ que

~~/esta fazendo a favor da comunidade .não só de Brasilia mas também

do Brasil.

Muito obrigado pelo tempo concedido e aguardamos outros

momentos para trazer assuntos ajudar a comunidade.

O SR-PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Depu-

tado fi/L
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Com a palavra o Deputado Pedro Celso.

Convido o Deputado José Ornellas a assumir a Presidência dos

trabalhos

(-Assúmê "a-Presi"dencia o_ Deputado -J"õãé™0rne-llas;')'"—••

O SR»PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra o Deputado

Tiadeu Roriz.
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O SR. TADEU RORIZ (PTR.

S R PRESIDENTE, eHB^F DEPUTADOS s

Desejo chamar a atenção do Governo para o grave

problema que enfrentamos no Distrito Federal, pela falta de

saneamento bás i co em nossas áreas rura i s. A questao se

torna ainda mais grave com a disseminação do v í br í ao

do &ó l era .

A saúder segundo definição da Organi sacão Mundial

de Saúde - OMS, é um estado de completo bem-estar físico»

mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfer-

midade.

As doenças, por out ro lador podem ser or gân i cãs

(degenerat ivas), como a arter iosclerose, cuja acão maléfica

não vai além da própr ia vít ima; ou transmissíveis, como .a

gripe, que passa de uma para outra pessoa..

As doenças transmissíveis são causadas por parasi-

tas, como certos t i pôs de bactérias, protozoários, fungos,

vírus e outros.

Quando certa doença transmissível acorre numa co-

letividade ou região, v i t i m a n d o um número de pessoas sensi-

velmente super ior ao que ser ia normalmente esperado, assume

caráter epidêmico. Assim, uma doença de i n c i d ê n c i a normal,

considerada endémica, pode tornmr-se epidêntica e até mesmo

pandémica, neste caso se ultrapassar os l i m i t e s de um con-

tingente ou mesmo as fronteiras de um país.
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E por que, Sr.Presidente, 3rs.Deputados, faço

considerações? — .

Pela pandemia de cólera que assola o nosso pá is l

Pandemia importada do Peru e que registrou 1602 casos .no

Brasil,nos dois primeiros meses de

O Ministério da Saúde mudou até o critério de con-

tagem das vítimas do cólera, objetivando melhor visão

do quadro existente, até agora não muito claro.

E DE ONDE VEM O CótERA? — >

O único reservatório do v i b r i a o colérico é o

homem. A doença mantém-se através do ciclo de transmissão

homem-me i o anbi ente-hornem. A t ransm i ssão faz-se pr i -

mariamente, através da ingestão de água doce ou salgada con-

t am i nada ou, secundar i ament e, por í n gest Só de ali ment os

poluídos, por manipulação de produtos ou pelas moscas. En-

fim, pela ausência de SANEAMENTO BáSICO!

Tivesse o Brasil auxiliado o Peru, dentro do

espírÍ to do Tratado de Cooperação AmazSniça, a combater o

cólera.na sua primeira manifestação no território peruano,

talvez eséa pandemia não viesse a ocorrer. Faltou •* ação•É̂

articulada entre Governos.

E O QUE NOS RESTA FAZER?
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Por maior que seja o empenho do indivíduo em man-

ter e promover a própria saúde, poucos frutos serão colhidos

se não houver esforços em benefício da saúde coletiva, con-

substanciados pelo que se costuma chamar de SAODE PÚBLICA.

é na saúde pui iça que está a grande lacuna que

nos mot i vou a ocupar a tr ibuna desta Casa. NSO EXISTE

SANEAMENTO RURAL NO DISTRITO FEDERAL!

Setenta e duas comun idades, aí envolvendo núcleos

rurais, aglomerados, colónias, agrovi las, não têm acesso ao

saneamento básico.

São cem m i l pessoas desass i st i das no me i o rural ,

espalhadas por todo o Distrito Federal, que poderão vir a se

transformar num veículo de doenças transmissíveis graves,

^^como o cólera, prejudicando "fé podendo prejudicar os demais

dois m i lho'e s de habitantes, se contarmos o Distrito Federal

e o Entorno»

Utilizando-se os dados da Secretaria Nacional de

Saneamento, de 160 dólares por habitante, custaria 16 mi-

lhões de dólares americanos, aproximadamente 27 bilhões de
\ /O / uú^f^-—^

cruzeiros, *ara atend^f^ a comun idade rural do Distr ito

Federal com saneamento básico.
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Se compararmos esse dados aos invest t mentos rea-

liaados pela CAESB nas Estacões de Tratamento de Esgotos de
-#*-•

Brás i'I ia, de centenas de milhares de dólares, verificaremos

que o custo/benefício do saneamento rural é altamente com-

pensador.

Evidentemente , ts esCe custo poderá baixar, e
)

muito, se ut i lizarmos as recursos d isponíveis da Fundação

ZoobotSn i ca, NOUACAP, CEB, EMATER, Fundação Educac i onalr& ••>

Instituto de Saúde, CAESBr SEMATEC, Administrações Regionais
*s- *z~

G o auxílio do POVO, sob regime de mutirão.

Recomendei a minha ftssessori a t promova estudo

para que possamos i nt roduz i r, na Lê i Or gân iça, um capít ulo

que trate do SANEAMENTO RURAL.

Estamos também concluindo • Projeto de Lei sobre

a implantação., no Distrito Federal, de um Sistema Distrital

Integrado de Saneamento Rural, dotado de abertura para

recebimento de cooperação técnica, cientifica e tecnológica.

Como sabemos, nossáfs técn icjmyhoje.têm somente a experiência

do saneamento urbano, com tecnologia sofisticada e cara.
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Estou, pessoalmen te, v i s i tando as comun i dades

rurais, para quer ouvindo e aprendendo com o povo

interessado, possa melhor entender a questão e auxiliar no

encaminhamento das soluções.

Tomei também a i n i c i a t i v a de enviar às Admi-
ta./

n i strações Regionais, /SEMATEC, EHATER, CAESB, CEB, Fundação

Zoobotânica, Fundação Educacional e FUNAP, pedido de

informações sobre o atual envolvimento dessas entidades em

saneamento rural e qual o potencial existente.

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Deputados, estou

cobrando do Palácio do Buriti definição sobre a previsão

orçamentaria para saneamento rural , em 1992, orçamento este

por nós acompanhado com vivo interesse.

Agradeço a atenção e informo que estou aberto as

$contribuições dos meus nobres pares para este grave e
*̂ *"' "• '̂

premente problema da população rural do Distrito Federal.
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Sr. Presidente, Sr. Deputados, gostaria de aproveitar a oportu

para, «esta tribuna, ,. lembrar os 30 anos de atividade da •:

dac.e

SHIS,

. Nelson Tadeu Fili

elaborando, -• trabalhando em

tbabalho árduo,

ca 30 etiiub U

V
tendo a frente o Sr.

vem contribuindo,

população menos privilegiada

devidamente reconhecido comuni

do Distrito Federal» :•• congratulamo/ com a

\\ ~^s^ -V)0iretoria[e fazemos voto para que continu/a -ttfftf trabalho

err prol da população carente do Distrito Federal.

Era o que eu tinha a dizer,jlteuito obrigado1.

O SR, ERESIDENTE (José Ornellas) - Passo a presidência ao Sr. Depu

o Tadeu Roriz.
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i-a- o- Deputado--Tadeu^Roriz )

O SR PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Pedro

elso.

O SR PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Deputados, quero
VV'̂ Deputado Ta-

jdeu RorizVcom relagao ao cólera ,que pode vir a atingir nossa cidade' nesse

jsentido, apresentamos a Casa requerimento que o Secreta-

de Saúde Jofran Frejat venha prestar as informações ne-

cessarias as providencias

Esper/ que esse requerimento seja votado .o mais urgentey/^os

sivel^ 4teste Plenário que o Secretario venha prestar as in-

á possamos cumprir nossô ê e-l junto a sociedade»

o apoio dos Srs. Deputados .- aprovar ' ; jpre-

rj

Outra questão que

que vem gerando polémica •

abordar na sessão de hoje,

tnoticia
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M imprensa .com vários personagens envolvidos*: : ;
' f f J

: *L>J^aulo Otávio,

í ̂

o Deputado Federal

ojlema- da• famosa antena do Gama,

ia n n'

L£>-"' l \«

( Companheiro Deputado Manoel Andrade

tantos anos

UU^

ntena instalada . não serve/
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(Deputado Pedro Celso)

A
'" - - - n - "•- custo de cinquenta e oito mi-

lhões de c r u z e i r o s i n h e i r o p b l i c o jogado no ralo\,<~$&&çpj&^8ríantena

funcionar, quebrada, filias, desde aiinstalaçao. ,essa antena
\

, nunca serviu g2ai« comunidade do Gama. a transmissão sempre foi ruim,

// ' } i_th- x̂ rda pior qualidade,v . >. - *$<semanas que» não funciona,^

,
nova reivindicação do /èdministradorYCésar Lacerda e o do De-

putado Federal Paulo Oávio p«çí̂ «r construção de uma nova antena no Gama,

dinheiro pblico, • • recisamos saber o que vem acontecendo com

relação a isso, ; ^ttf&s. comunidade do Gama • •- duzentos e cinquenta

mil habitantes., precisa ser tratada com mais respeito, o/dinheiro pu-
r J

blico precisa ser melhor fiscalizado, inclusive por nós, Deputados elei-
f\

. **— —

tos pela^aaemwatdacte^do Distrito Federal. Wnossa preocupação, que estamos

-W^*.̂  dt«^ j
T^l ^^ ^~~^S^trazendo aqui ̂ ©̂ que a sociedade^tome conhecimento, porque esse negocio

está virando brincadeiras ^-gora se fala, em construir uma nova an-
1 . £> C^Jl

tena.mais potente, Vão gastar mais dinheiro, e queremos sabe

&s&-t^ 1^* /
~~—\/^~~ v«^/ ^ . ,Ia 7que ; ^a^fnstalada Ia. Dizem que o material não era apropriado, que

o local de instalação i&f-ajptfcâifea^nao era apropriado.Vnessa brincadeira
f\ ' t
Y^*SS

foramiícTjiqUenta e oito milhões de cruzeiros. , estamos em "^^t^L——•

-TÂ -c-tv̂ -K

com o Deputado Manoel Andrade para,r ^^M$*t%&$**&m'. ação conjunta

custo real da obra, os documentos licitato

rios. •• o contrato arafè&>~€!£®&jui&sz&LAQÇí®e^^ firma



faANCÊSKA/ARNAUD

(Depuatdo Pedro Celso)
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da licitação, para que essa coisa se

responsáveis. O que esta acontecendo e uma verda-

r
deira irresponsabilidade, /são preocupações que estamos traSendo aqui,

/ o
(r

4stamos preparando requerimento de informações, estamos discutindo
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6

0/$3.1

em conjunto com o Deputado Manoel Andrade para que se apure

/responsabilidade .. -Vipopulaçao do Gama.que luta por
'

essa antena «T tantos e tantos anos seja tratada com mais res-

peito; e que o dinheiro público seja melhor fiscalizado e

- "' melhor aplicado,

Sr, Presidente.



. 2

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o •&.

Deputado Gilson Araújo»

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e S)ts. Deputados, público presente, quando

me encontro diante de injustiças sociais praticadas contra os

cidadafiís, especialmente os mais fracos, como o menor abando-

nado,Yidosos,Yposseiros rurais,Ydesempregados.minha espiri-
v '

tualidade fica abalada. Em que peseVninha contribuição

ta contra qualquer tipo de injustiça e desrespeito

fico decepcionado com a falta de humanidade eVdêsigual-

dade «Laísociedade selvagem em que vivemos'. /No Park Waŷ ífoi

instalada uma prefeitura comunitária com
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0-^4.1

(Deputado Gilson Araújo

o objetivo único de oprimir os moradores e produtoresYde Vargem Bonita

}-que ali es\tao desde 1960. Cercas de arame de posseiros tem sido cone;

tant .. • . dos moradores d<Sf

dita Prefeitura. Crianças,

: idosos e senhoras tem sido MM >/constante,Avítimar[dessa Prefeitura. Os

derrubadas pela- pressc^e

Park Way, alguns cfè&̂ ge-qtts/fazem parte

animais dos produtores e moradores que/estaoXalildesde 1960 tem sido
c. —*

diariamente vítimas do Estado que, através dessa Prefeitura, pressiona
f: _ _-. .__ /

para retirai

rico M-©'Distrito Federal
/

posseiros ,

uso do solo, principalmente

^ij^^" O •JjS /**̂ ^

í vieram construirrcasas .Vmonumentos,/Ministérios,

Os trabalhadores de 1957 e 1960yque aqui estão e que

se transformaram em posseiros e produtores rurais tem ser respeita-

dos. /Na W» feira, recebi no meu Gabinete, o Sr. Odair Gonçalves, um senhor

de 60 anos que lamentava avdecepçao j- com a questão do

uso do solo.no que diz respeito aos posseiros. Esse senhor com vigor

"v

físico, sentado rã mesa no meu Gabinete, que

já não estavlT\iiM2má434«fniruma semana|^&i-a<^~"pressao e
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í Ele recebeu1 uma notificação de um órgão público Vque no dia seguinte.

seria demolida, por pressão, por dessa àrefeitura -©ffl/̂

autoridades publicas. No dia seguinte, sur

preendi-me a notíciavque esge senhor, ao se deitar, • ^

amanheceu morto.

Companheiros,a questão de Vargem Bonita tem S&A& ser en-

frentada com seriedade daqui para frente. Neste momento.estou tomando

conhecimentoyque existem em Vargem Bonita pessoas do Estado oprimindo

aqueles moracjores com o nico interesse de continuar «©*•©« processo de

selvageria que vem sendo praticado por alguns órgãos do Distrito Fede

ral ' com o objetivo de expulsar cada vez mais posseiros, pessoas fra-

cas, pobres,para os recantos mais distantes do Distrito Fede
"~

ral. /Eu diria que.nestes trintas anos, apenas em dois momentos tivemos

um princípio' de respeito para com os moradores das sessenta favelas do

Distrito Federal? foi no periodofdo Deputado José Ornellas, <9&à& o

Paranoa recebeu alguns benefícios.como a instalação de luz e de. • "

chavarisf/e ^̂ W Governo Joaquim Roriz que tem procurado corrigir es-

$as distorções
7

a cultura do funcionário publico atual ainda e

repressiva. Os moradores de Vargem Bonita,
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a Prefeitura,

menos de dois anos,

<V"* XC*Sr\

^que ha trinta anos estão moradores de Vargem Bo

nita^ívao dar oYgrito de guerra daqui para JTrente.

Ou esta Casa se

acelerando a solução para aqueles moradores, ou eles darão um

/
grito de guerra. Esta ou não o Estado ser

resolvida1 de uma vez por todas. Porque os direitos ' • M- - •> daque-

lês cidadãos/idaqui para frente IserãoJdiariamente ,buscados.'. O povo vai-*

se unir e componentes daquela prefeitura receberam

o troco a partir de hoje em Vargem Bonita.

Ou se resolve essa questão de Vargem Bonita de uma vez

por todas ou vamos ter problemas,

badas, animais sendo

morrer gente por opressão, cercas

v

derrU-

fkĴ î oH&eiĝ a/pessoas que ali moram em mansões •

menos de dois anos.V^quer^jírcercar Vargem Bonita expulsão dos ---.<--

"— posseiros, Jusso vai ter um ponto final a partir de hoje.

\ *^** > s
A partir de ^&d&6g££te3«tè^ _̂._,___̂ _,̂ ~̂. os direitos

de cidadania daqueles moradores que construíram Brasília, que construi-

ram os •
V sCL^L-t****^^» , S

que hoje ; V̂ ^̂ ft«î s!aaaade-y/ serão respeitados.

(^ ^ yNjELe^àriri^-ôíaçr esta Casa o lamento dos
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moradores de Vargem Bonita.
v
*
U

aos nobres companheiros que se en-

volvam na questão dos posseiros do Distrito Federal. Dentro de alguns

minutos- 'f. estaremos, também, no Palácio do Buriti
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'.medindo ao Governador Roriz, que já vem procurando uma

solução para Vargem Bonita, -,- acelere essa solução.

UA*~ fl****"^-* jQx>̂ *-7 leí&r^S^

democrático. -up^-rma^acontecem à revelia

(3 Governador,

os Deputados

pedir ,

.•(/com a presença desses posseiros .• aqui

o apoio a essas famílias oprimidas que aqui r

socorro.

•Muito obrigado^,—& .ld ante.

/? /°
fíoriz) - &O SR. PRESIDENTE (Tadeu fíoriz) - &om a palavra o Deputado Ag-

eío Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PCB. Sem revisão do orador.) » Sr. Pre-

íldente, Sras. e Srs. Deputados, questão
ix"*̂ 1

T

grande importância porque esta em jogo a própria/Camará Legisla

i

iJva, a nossa Casa. inclusi-

a garantia para a sociedade(que es&a Casa Legislativa tem de fato dado

contribuições importantes para a vida da nossa população^ i • •

nara Legislativa concedeu aos estudantes

fossa Ca

-, do Distrito Federal

conquistado passe estudantil,
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continua o Sr. Agnelo Queiroz.

estudante;

tambem/a metade do pre-
B fv-Co-U íii(

pagar 1/3 do preço da passagem

ço dos cinemas, teatros, casas de espetaculos, em geral,.

è*
quista vem sofrendo dificuldades, •., ) -

Primeiro, foi

cinemas.e,

con-

aumento dÔ" prece 'de teatros,

o primeiro e grande estimulador dessa atitude.

para nossa tristeza foi a Fundação Cultural, órgão que deveria fls-

calijsarr lei.

Obviamente '.''uma grande reaçao da sociedade,!' ' apoio

importante den-

nobra1- no sentido de burlar a lei e torná-la

ma-

_

/Justiça|^ $&&/ processa os responsáveis por

atitude . Essa primeira etapalfvencidaK nao/completamen-

te, mas «grande reaço da sociedade.

Agora vem outra etapa com relação a em issao 'das

carteiras estudantis. &s entidades estudantis lestao emitindo as c ar-

térias,

Legislativa.t-» 4

•[ legalizadas, y- . acompanhada pela Camará

35 mil carteiras,*

tíe repente, o Governo ̂íâ uma circular impedindo que a em-

presa contratada as carteiras
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nas escolas publicas. circular „ cerceiaia Y



os estudantesi t

í 0^ 0̂-0 \^Mi<^7 .,

ária Marlene/Edson 26/03 11/04 (Agnelo Queiroz) 0.69.1

eceberem suas carteiras. A alegaço que existe outra entidade que pode

~r

afeer isso./Então o governo •«'para si a responsabilidade de decidir- qual
J / ) /Ç

^ntidade que deve emitir carteiras! a responsabilidade de regulamentar- uma

í |̂  . ̂
í - l <4^'i que não precisa de regulamentação. (J2hamcK/a atenção do Sr. Presidente em
l /

.̂*

xerciciq $ , " Salviano Guimarães, e de todos os Deputados para essas
i

l F \Tuestoes. / fesse tipo de atitude tem . Fobjetivo muito claro

de tentar rebaixar o papel da Gamara Legislativa,(desmoralizar

jCamara Legislativa. ÍB conquistas que a Gamara resgatou .a sociedadei

Y
stão sofrendo esse tipo de ataque./Ontem r , o governo estava com uma

ortaria., . • - já assinada,^não foi publicada ( . - da negociação

i|e í acontece/A>f^ regulamentava ^a lei, í ( já claraj o es-

bijdante tem direito a pagar meia entrada, Pprecisq, da carteira estudantil,, \ „*

n' . . . Essa carteira e emitida pelas entidades estudantis.

-J&A^ £L-)/
tem nada com Secretaria de Educação, nada com o Governo. Se/ -uma ent_i

dadefbrigar, e pr-oblema dela$. que deve//resolver seus problemas politi

l ~Tlamente ou na Justiça. • • ~; / fel" negociação teve • " aspectoS posit_i

J. Primeiramente •- não haver mais a intervenção do Governo', em segun-

do lugar, o Governo não pode ser arbitro dessa
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atitude. l/ -Ivaanos

t^dos desta Casa

de Roure,,

,- Gilson Araújo,

J " ">1— t " ' (V*
1"

'• i. óW'-'Ge r ai do M age l a fé s tjé v ê "̂

Fernando Naves,

** A >

cmara

1(presente, porque quer a garantia de que os estudantes ; go-

direito aqui conquistado.

tenta*Mmpedir carteiras na escola pública é mais uma atitude

\j barrar a lei. E t - ; , cito

cfiamado Jos Parente, 1} no

depoimento de um -áenhor

"Correio Braziliense" do dia 24»"

. /is carteiras são ilegais; náo tem validade as carteiras que

estão sendo emitidas; < , a emissão) não foi\ aind§ regutnentada e

esta suspensa pela Secretaria de Educação. Informação confirmada pelo assessor

e imprensa da Secretaria.

smo com os esclarecimentos/- ontem na nego-

laçaoi o Governo não tem nada a ver comj^carteira estudantil.

cambem os jornais,f quej^reocupa1 muito, como, por exemplo, no Jor-

nal de Brasília'" a antiga reivindicação dos estudan-

tes do Distrito Federal está sendo estudada pelo GDF, através da Secretaria da

f/1
Çducaçao, Cultura e Transporte, to' Governo pretende regularizar, nos próximos

^
ias o uso e a confecção da carteira estudantil.

O Governo pretende regularizar. O Governo não tem nada com

isso. /E mais a frente;
\_ j

O GDF estuda o assunto, para definir o projeto de lei.
. *
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Agnwlo Queiroz)

í i . f A Secretaria de Educação informou que ate a regula-

ização do uso da carteira ninguém esta autorizado a emitir identidade

i( "W
. l asso é uma intromissão indevida, autoritária

que não respeita a Camará Legislativa não respeita a lei.;.1 é mais uma

atitude como aquela de aumentar os ingressos, de sabotar a leif

uma reaçao muito grande '•*-)
-f'^

- í, *"* — da sociedadec

. .

IG.Governador̂ ,-,

sanção^ i ; - l .̂ -., r: derrubamos o veto» mies-

o Governador se negou a sancionar. ' ,>'^projeto

foi sancionado pelo Presidente da Camará Legislativa / agora a tática

mudou,* ^Governo quer assumir a autoria do projeto

"TT*"
'í K / f/

A proposta saiu hoje no Correio Braziliense., ••- • • /, O

passe estudantil e a meia entrada em promoç$c6 culturais e esportivas f ,

garantir aos estudantes tarifas de onibus a um terço do valor real, in-

gressos em espetáculos pela metade do M4etiWforam propostos e defendi-

dos pelo Governador Joaquim Roriz e endossado^ pela Camará Legislativa.
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(Agnelo Queiroz)

/f]
\ n , (o/Governador fque vetou mais de 3 O p r o j e toáyTe s t á

i ^f*^**^i ^ V̂ " v "pasa.o que abaixa a qualidade de produção legislativa da Casa e(,, me-

da Caniara y^ ™ ' • °̂ vetar projetos de interesse,'

idos estudantes .«U •- . >. ' < de toda a cidade.e a Gamara rea-
i /' /

firmou .'. . esse direito, í lê agora quer dizer que o
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UNÍELO QUEIROZ)

0.72,1

autor desse projeto, mesmo o passe estudantil, depois de vetado, não

odjhtiente, ele mandou um projeto aqui passando para metade do preço,

Câmara Legislativa garantiu o que estava no projeto já aprovado. que era

ur
jL

/3 . A câmara garantiu\/o governo queria tirar isso. O iloverrio Jaoje

que r v** aumentar
/

de passei e agora vem f

50% para o estudante e reduzir o nu-

que a proposta foi o S$overno

o overno que indicou e a Camara//referendou .

t

^/ \v
Olh^ro paperyq1

j
que a c m a r a esta sendo é possível

das direção da Casa,

iretoraT^esclarecer1 a sociedade que esta Casa

^mando atitudes em interesse da sociedade, mesmo .

- v est

; ••>> que no

anuência do overnador,

Camará tem _* ——T-não pode aceitar/sabotagem

porque isso e sabotagem\T/depois de

/

A
sã-

, ^botar quer assumida aufria do projeto. um desrespeito enorme a Cama-

Legislativa, £gtou dando um exemplo concreto, mas existem vários outros* \

Qual o overnador

~
em relação as Assembleias

sgislativas,

atitude dessa

vetajp^30 projetos dos Deputados, fntao, não '̂ r condições

emhuraa de continuar dessa forma» \ &' preciso que a Camará •

sociedade^p

v

' critica



aós Deputados do Governo , porque

direito conquistado

Deputadcd Gilson Araújo ."&£' • "-., " • Fernando

X/ , V^ ̂referendaram a atitude da Câmara de garantir \gjja quoataci

que querem ver «s/carteiras sendo expedidas rapidamente; e um

estudantes, / atitu-
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O SR. Agenelo Queiroz)

0.73.01

atinge a todos 24 Deputados

passar uma magem

í ten-

da Camará Legislativar^Que ela

não melhorou em nada a qualidade de vida da população,

é muito perigosa Camará Legislativa

Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputa-

do Edimar Pireneus.
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O SR. EDIMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador.) -

T E N i-! O A C; O h P A N H A D O , P E! I... A IM P RII" N S A r A B

AL^AÇoEtt EE:I:TAS POR RtpRESfcWANTEs oo GOVERNO DO Í:):I;STR:I:TO

FEDERAL SOBRE O PRORLEÍ1A DA D O T A Ç Ã O <jRQAMENTA!UA E AS FONTES

DE A R R E C A D A Ç Ã O DE SCCUKSOfi, :: NftO POÍ'iSO DEIXAR DE EXPRESSAR,

NESTA CASA, A MINHA PREOCUPAÇÃO COM OS 1-M.JMOS $UE ESTE

A íii S U H T O P O S S A P R O V O C A fc -,- P O IS O i? U F E S T A E M U O G O „ C A Fl O S

COLEGAS, i-í-, NA VALIDADE , O L T MIT E O E 8ACR IFxCTOS CHI!." O

CIDADÃO, o CONTRIBUINTE;:, TÍ:;:M CONDI^UEÚ DE SCPORTAR,,

r i u i r o :. i i:;:
 v~ n: M ;•' A L A o o •, < A ^ E c E s s i o A o t1" , £







M. n/v /e o -

E s r!:;: P R o ,_• E T o o E i.. E :i: A T R o p E L A o r i:; o t: E s c o r> E

A U T O " O R G A N I Z A Ç Ã O DO O ífíTIH ITO ^'cDER Ai..., OUE EGTrí EM C'JR30 COM

A O R G MIZAG& O O A L E l ú R G Â NIC A „ M H O P O D E f 10 b •:' fí O i J E O,: H , í. O Í10

LEGISLADORES QUE SOMOS, O U E C; A ri E R A H i.El ORGÂNICA DE!-T>iIR OS

P !?;)>: c i !•>,!; o í; íiirfsicos DA O R G A N I Z A Ç Ã O o A C A P I T A L EDERAL :; SEUG

P ODi.;:^!:;:^ E r>c SUAS COMPETÊNCIA^, E H SITUAÇÕES <^JE APL-INAS :•>:;::

ASSEMELHAM A 3 O O $ M UNTO í P 108 v MAS f i f tO S K UiJUALArt „ E H FUNDÃO

i) A s -J i::, o A Q o i.;: s t; o w 8 • r :i: ~r u c :r. o N A i s..

MOSSA 0;3«.i'AAC^O, CAROS COLEGAS v Ni H & V E MOME^T'0

í! U E Ai M T E C E O E A ;' R O M UI... O A ̂ A O D A rt O S S A L;}. X O R G Â NIC A y i:í;

TRABALHAR P KL. A AMPLIAÇÃO O A S COMOUISTAS ::'0L,'í:1 '[CAS ;.)A

POPULAQ^Ov COMO BASE OE CUSTENTAC^O 00 CftE^CIMEMTO ECONohICO

^ui;;: ói;: ' 'SETE^DE :; Mî riWí ,'. ^OSSA :\;":G';'AO,, - j ! •>; •> , t , i :" jpo r-icco

;A :• 0:1 :;A;:>O '"on A .-•.pRHftcii^TAt;;.'^1^ NO :ÍH:I:C::O AO ANO PI^SSADO,

t/M '
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TEMOS A Oi : iL IGAÇÃO DE RESPEITAR E DE DEFENDER „

rlUXTO w B R i t G A O O , ,



DÍnise-Arimar 26.03.92 llhl8 0/76

p^diente

1

O SR.PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Está encerrado o Pequeno Ex-

Passamos, agora, a

ORDEM DO DIA

Ha expediente sobre er-pesa.

Solicito ao Sr. l2 Secretario/que proceda a leitura

m

•(O Sr. 19 Secretário procede à leitura, do segui-nte:)
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GABINETE DO DEPUTADO TADEU RORIZ

INDICAÇÃO

AUTOR s
PARTIDOS
ASSUNTOS

DEPUTADO TADEU RORIZ
PTR
Iluminação cia BFí-20 no
P l anal t í na,.

trecho de Sobradinho

A Câmara Legisilativa do Distrito Federal» com
base no Art • 105 do Regimento interno,- sugere ao Poder
Executivo a iluminação do trecho de Sob r a cl i ri h o a Pla-
nai t i na na BR-20»

JUSTIFICATIVA

Canstarttem&nte somos procurados por com i «soe»
de moradores que nos pedem providências no sentido do
Governo do Distrito Federal implementar a iluminação da
B R-20 cio trecho correspondente a Sobrad inho-Planalt i na-

Além do mais, acresce o fato de que às mar-
<;jens dessa rodovia temos vários núcleos populacionais,
onde muitos estudantes de cursos noturnos são obriga-
d o s a e n f r e n t a r cl Í f i c u l d a d e s n o r e t o r n o a s s u a s r1 e s i -
d&nciasr seja de- b i c i c l e t a ou "caminhando".

F i n a 'l m e* n t e, c o n v é m s a l i e n t a r y u e a i 'l u m i n a ç; a o
do trecho Plano P iloto-Sobradinho Já se encontra em fa-
se conclus i va«

S a l a cl as»,. S e & s o e s
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INDICAÇÃO

AUTOR:
PARTIDO:
ASSUNTOS

DEPUTADO TADEU RORIZ
PTR
Concessão de Alvará de Funcionamento, a Título
Precár i o? aos estabelec i mentos comerc i a i s e.m
atividade no» diversos assentamentos do Dls-
t r i to Federal „

A Câmara Legislativa cio Distrito Feder»!, nos
termos do artigo i<dS do Regimento Interno, sugere ao Po-
der Executívor por seu oV^ao competente, a concessão de
Alvará de Funcionamento, a Título Precário, aos estabe-
leci mentos comerciais em atlvidade no« vários assenta-
mentos do D i st r i t o Federal«

JUSTIFICATIVA

O Alvará de Funcionamento, <* Título Precár io»
tem s ido durante mui to tempo uma prá t ica que cia legali-
dade as at i vidades comerc rais »sem torná-las,, entretanto»
permanentes e r por isso mesmorpode ser revogado a qual-
quer época«

A c: o n c: e s s a o d e s s e «\ l v a r á nas á r e a s d e a s s e n i: a -
m e n t o s s e j u st i f Í c a a i n d a m m i s p e l o f a t: o cl e q u e a a t i v i •-
d a ci e c: o m e r1 c; i a l é cl e s u m a Í m P o r t â n c i a p a r a o cl e s e n v o l v i -
m e n t o d e q u a l q u e r r e g Í a o«

Por outro lado, v i rá proporcionar ao Ooverno
do D i st r i to Federal melhores cond Içíjfes de controle &
•Fiscal ilação, bem assim, ev i t a a evasão de rece i ta pois
o s c o m e r c í a n t e s P a s s a r íà' o a r e c o l h e r i m P o s t o s <^ u e s e r e ••••
v e r t e r a o e m f o r m a cl e b e n e f í c: i o s p a r a a c; o m u n i cl a cl e „

Sala das ÍSessoes, em 26 de março cie 1-99S-

x-x—

l R R I Z
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PROJETO DE LEI

DOS DEPUTADOS:

* CLÁUDIO MONTEIRO

* AROLDO SATAKE

* AGNELO QUEIROZ

f
CRIA O POLO DE CONFECÇÃO E

ESTABELECE NORMAS DE IMPLE

MENTAÇÃO.

A GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

D E C R E T A :

Art . 12 - Fica criado o Polo de Confecção do Distri_

to Federal, visando a implementação das micro e pequenas-empre_

sãs do ramo.

Art. 23 - O Polo de Confecção será implantado em

área pré-destinada na Região Administrativa do Guará, no quadri

látero formado pelos limites: ao norte , pela via de acesso que

liga o Guará II a Avenida das Nações.' a leste.pela BR-040 e, a

oesteipela Via Contorno.

Art. 3Q - Deverá ser exigida, para a implantação des_

ba Lei, a condição de micro ou pequeno empresário, em plena at_i

vidade, em sua residência, em fundo de quintal ou em imóvel alu

, em qualquer ponto do Distrito Federal, pelo menos nos
V

sais meses antecedentes a publicação desta Lei.

Art. 42 - A Secretaria do Desenvolvimento Urbano fi

ca responsável pela definição do plano urbanístico cio Polo.

Parágrafo Único - O Polo deverá conter:

fixação de 200 (duzentos) lotes, sendo
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100 de lOOm2 e 100 de 150m2; 5 (cinco) Io
o A p

tes de 300m e 3 (três) de 500m , para ins

talação das indústrias.

~ 2II - fixação de l (um) lote de 150m para

instalação de projeto comunitário.

~ p
III - fixação de l (um) lote de 600m para

implantação de central de comercialização,

e demais atividades integradas.

Art. 59 - Cada construção obedecera a um gabarito de

\ - V
3 pisos destinados a produção e a venda de confecções, como tam

bem a moradia de seus proprietários.

Parágrafo Único - A construção de subsolo será opta

tiva.

Art. 6e - Será enviado, no prazo de 30 dias a partir

da publicação desta Lei, um grupo de Trabalho para assessoramen
\to ao Governo do Distrito Federal - a Camará Legislativa na de_

finição do plano urbanístico e seleçao dos empresários.

§ 12 _ o grupo de Trabalho referído/io "caput" deste

artigo será composto por 7 (sete) membros, a saber; l (um) indi_

cado pelo Governo do Distrito' Federal, l (um) pela Camará Legis

lativa, e l (um) pelo SEBRAE/DF, l (um) pela Associação da Mu

lher Profissional e de Negócios do Distrito Federal, l (um)pelo

Sindicato das Pequenas Indústrias do DF, l (um) pela Associação

Comercial do DF e l (um) pela Associação Comercial e Industria

do Guará.

§ 29 - Serão considerados serviços relevantes e gra
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tuitos as atividades do referido Grupo de Trabalho.

Art. 79 - A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e

Tecnologia - SEMATEC será autorizada a orientar e acompanhar o

Relatório de Impacto Ambiental - RIMA.

Art. 85 - Serão destinados ao projeto recursos do

PROIN, Fundo Centro-Oeste e outros que se destinem a esse tipo

de empreendimento.

Art. 95 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blícaçao.

Art. 10e- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A grande problemática atual, que envolve toda a adrni

nistraçao do Distrito Federal, reside no grande contigente popu

lacional das sua cidades, como também do Entorno, gerando uma

fJ>
gama de problemas de dificil solução, na área de moradj/ , esco

Ia, saúde e sobretudo de emprego.

A escassez de empregos, por sua vez, agrava, ainda

mais, os demais problemas mencionados.

É notório que o Governo não pode mais arcar com o

ónus de empregar e empregar sempre, pela escassez de cargos,mor

mente pela fragilidade orçamentaria.

Logo, é necessário que se crie outra fonte de empre

gos, que outra não pode ser senão o incremento do setor produ

tivo, gerador de bens e serviços.
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A par dessa preocupação, a população aqui residente,

além de manter a busca fundamental de emprego, ainda é intrans_i

gente quanto ao caráter das indústrias que venham a ser implan

tadas, pois são rejeitadas as propostas que comprometam a qua

lidade de vida, através da população ambiental.

Assim, a indústria de confecção e atividade ideal

para essa Unidade da Federação.

PÓLO DE CONFECÇÃO

Será formado pela concentração das empresas do ramo

de confecção em uma mesma área.

A criação de um Polo de Confecção, com estrutura bem

montada, tornará Brasília auto-suficiente quanto ao abastecimen

to interno, como poderá vir a ser grande distribuidor para ou

tros listados brasileiros, a exemplo de Ibitinga, com a Indus_

tri de bordados, ou Juia de Fora, com a indústria de malhas, ou

ainda um centro exportador, dado a grande facilidade para tal,

tendo em vista a presença das Embaixadas em Brasília e o incre_

mento, já existente, ao comércio exterior.

Por outro lado, temos aqui todas as condições favorá

veis a instalção de eventos do porte de uma FENIT, uma Minas

Mostra Mulher, uma Couro Modas e outros tantos de grande porte.

São inegáveis as vantagens para o Distrito Federal, com eventos

dessa relevância.

É importante salientar que o Distrito Federal tem vp_

cação natural para a atividade em questão, a qual se encaixa

perfeitamente na política do PROIM/DF, visto não apresentar ne
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nhum tipo de poluição.

Por outro lado, a posição geográfica estratégica do

Distrito Federal, em relação ao País e a América do Sul, o dis_

tingue como praça privilegiada de comércio, por se constituir

em ponto obrigatório de passagem de (§mjrcadorias produzidas nos
r?
Estados mais distantes, rumo a seus destinos, sejam eles quais

forem.

Ressalte-se, outrossim, que, analisarr >* a população

do Distrito Federal, observa-se em algurià- setores renda alta em

relação a média nacional. Ressalte-se ainda o fato de Brasília

ser cidade administrativa, com grande contigente de funciona

rios públicos, grandes consumidores de confecção, por força de

ofício.

Do ponto de vista social, a industria de confecção é

a grande saída por empregar um grande número de mulheres com

baixo nível de escolaridade, que encontrariam dificuldades para

conseguir emprego em outros setores - em muitos aspectos, a in

dústria de confecção está para a mulher não qualificada. assim

como a indústria da construção civil está para o homem sem espe_

cialização profissional.

LOCALIZAÇÃO

A localização do Polo de Confecção ideal é aquela

prevista no art. 22 dessa Lei, dada a sua posição privilegiada \̂

para o tipo de atividade que se pretende implantar.

Tendo em vista que o projeto prevê o desenvolvimen.

to do setor confecção, bem assim trazer para Brasília o grande

mercado da moda, é mister que certas condicionantes sejam obser *
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vadas.

Dessa forma aquela localização é impar por ter o

Guará a maior concentração de indústrias do ramo, como também
l

pelas razões a seguir: a proximidade do Park Shonp.ng (ótimo pon

to de referência para a moda), proximidade da BR|040 e da BR-

060; proximidade também do aeroporto de Brasília, da estação Ro

doferroviária e da rede hoteleira do Plano Piloto, bem assim, o

acesso direto a Avenida das Nações e o fato de ficar aquela

área praticamente equidistante em relação às demais cidades sã

télites.

É importante ressaltar que a área existe e que já

foi pré-definida para o Polo de Confecção desde 1990 e que, pá

rã formalizar as negociações, foi elaborado o documento anexo,

o qual deu origem a processo na Administração Regional.

PROJETO COMUNITÁRIO

Como em todos os segmentos, no setor confecção exi_s

tem empresários de todos os tamanhos. Assim, existem aqueles,

que,embora devidamente registrados, não têm condição de implan

tar um projeto individual, por isso é impflc^tante que se crie/.

dentro do Polojum setor onde estejam instaladas as máquinas e

"cí5ffi«Éí infra-estrutura necessária para a confecção de roupas, a

serem utilizadas de forma comunitária.

ATIVIDADE INTEGRADA

COOPERATIVA

O sistema associativista é a grande saída para os

pequenos produtores de bens e mesmo para o Governo.
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A atividade de ura pequeno empresário agindo isolada

mente, torna-se quase inviável, dadas as suas limitações. Daí

a importância do associativismo, o qual propiciará ajuda mútua.

E ganha também o Governo, vez que o fortalecimento

do grupo o tornará menos dependente do apoio governamental.

São muitas as vantagens que advirão com a cooperat_i

vá:

l - possibilidade de divulgação eficaz, vez que a

mesma será feita para o Polo e não para um empresa

rio em particular.

2. maior segurança quanto a informações cadastrais

de compradores, fornecedores e empregados, já que a

Eficiência de tais dados fornecidos a um grupo é

muito maior do que aquela fornecida a um empresário,

que, dificilmente, contaria com os meios para obte-

-las.

3. maior facilidade no relacionamento com qualquer

setor ou segmento, vez que o peso político de um gru

pó é consideralvelmente maior.

4. possibilidade de redistribuição de produção, no

caso de pedidos maiores que a capacidade produtiva

de uma única empresa.

5. diversificação do produto oferecido, atraindo

maior número de compradores.

6. redimensionamento e redirecionamento da produção,

conforme a tendência do mercado.

7. contratação de profissionais, cuja capacidade
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\
laborai exceda as necessidades de um empresário.

Nesta categoria,podem ser classificados estilistas,

bordadeiras, cortadeiras, caseadeiras, técnicos pá

rã consertos das maquinas e outros.

8. aquisição de maquinas, cuja capacidade produtiva

exceda as necessidades de uma empresa. Neste grupo/

estão a caseadeira, galoneira, máquina para pregar

botões, máquinas para marcar emblemas e muitas ou

trás.

9. a organização conjunta de desfiles, feiras e sã

Iões de moda. Para tanto, o setor poderá, até mesmo,

ter equipe própria de manequins e o respectivo gru

pó técnico para a organização de tais eventos.

10. cursos de preparação real de mão-de-obra. Para

tantoi será necessário o entrosamento do Setor com

Órgãos do Governo e Entidades de Classe, tais como

Secretaria do Desenvolvimento Económico, FIBRA,ACDF,

SEBRAE e outras assemelhadas, no sentido de empre_

gar, racionalmente, estruturas já existentes, cujos

recursos serão bem canalizados, proporcionando efi

ciência aos cursos e competência a mão-de-obra pré

parada.

A cooperativa se constituíra de central de compras, Ç\

central de vendas, central de reciclagem e de uma sala que coi

te com máquinas especificas.
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CENTRAL DE COMPRAS

Uma das dificuldades enfrentadas pelas pequenas em

presas constitui-se na exiguidade de Capital de giro. Decorre

desse fato a incapacidade de estocagem. Por outro lado, não dis_

põem de capital suficiente para concorrerem com as grandes em

presas na aquisição de matéria-prima. Por comprarem pequenas

quantidades, pagam sempre preço mais elevado, incorrendo no au

mento dos insumos e provocando conseqtiente sobrecarga no pre_

ço do produto final, tornando-o menos competitivo.

A melhor forma para sanear esse e outros problemas do

Setor é a criação de uma central de compras.

Essa central, uma vez constituída, tomará a si a in

cumbência das atividades relativas a aquisição de insumos.

Ela se constituirá de um "pool" de empresas para com

pra desses insumos, provocando a baixa nos custos e a possibil_i

dade de aquisição de melhores produtos, na compra de matéria-

-prima, tendo em vista o volume de compra conjunta.

Outra vantagem representada pela central é a facilida

de para contactar mercados, dado o volume de compras.

Entretanto, para que desempenhe bem o seu papel, a_l

guns pontos devem ser observados:

1 - programação mensal das necessidades de matéria-

-prima e de mão-de-obra de cada empresa filiada.
ó

2 - exigência de qualidade do produto a ser adquirido.

3 - compromisso mutuo das empresas filiadas^no sentai

do de adquirirem insumos, prioritariamente,através n
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da central.

CENTRAL DE VENDAS

Uma outra dificuldade que atinge os pequenos é o es_

coamento do produto.

Seja pelo pequeno volume da produção, seja pelo pre_

ço elevado pago na compra de insumos, eles deixam de ser compe

titivos.

Também aqui se formará um "pool" de empresas para a

renda. Considerando as vantagens advindas com a central de com

pras, na viabilização das vendas, a central terá grande impor

tancia.

Em função do volume de vendas, torna-se muito mais

fácil a colocação do produto em outras praças ou a participação

em concorrências públicas ou privadas, e ate mesmo a consecu

cão de contratos de exportação.

Para tanto, é fundamental que se faça;

1 - programação mensal da produção de cada empresa.

2 - controle de qualidade do produto,

3 - compromisso mutuo das empresas no sentido de ven

der a sua produção, prioritariamente, através da cen

trai.

CENTRAL DE RECICLAGEM

Em qualquer tipo de industria/acontecem as sobrasc

isando &o aproveitamento dessas sobras, será criada uma cen
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trai de reciclagem que aproveitara as sobras de tecido, couro e

até mesmo de linha, dentre outras, e montará uma fábrica de

bonecos e almofadas, talves/até dentro do projeto comunitário.

CRECHE

As empresas que virão a constituir o Polo de confec

cão são servidas por mão-de-obra quase que exclusivamente femi

nina. Logo, as faltas ao serviço são uma constante no dia-a-

-dia das empresas, vez que o atendimento às crianças, através

de creche no Brasil, é, sobremaneira, incipiente e que os sala

rios recebidos pelas funcionárias não lhes permitem a contra

tacão de pessoas para que cuidem de seus filhos.

Assim, é imperiosa a construção de uma creche no Se

tor, a qual minoraria o grave problema social representado pe_

Io semi-abandono das crianças.

A creche evitara a grande rotatividade da mao-de-obra,

contribuindo para o aperfeiçoamento das profissionais.

Por outro lado, essa creche poderá, talvez, se cons

tituir no embrião de uma escola profissionalizante.

Dessa forma, três grupos serão grandemente beneficia

dos: o das crianças, que estará assistido; o das funcionárias,

~ ~ lique trabalharão em condições de maior tranquilidade, portanto

com melhor desempenho; e, por fim, o grupo dos empresários, que

conseguirão maior produtividade.

Ademais, cada um desses grupos beneficiados represen

tara solução para mais um dos inumeráveis problemas da admini_s

tração pública.
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ESCOLA DE FORMAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

Do Centro de Atividades Integradas deve fazer parte

também uma escola para formação real de mao-de-obra.

Como aliás, em todos os ramos de atividade, a mao-de-

-obra para o setor Confecção apresenta muitas deficiências aqui

no Distrito Federal.

Para saná-los/ é de fundamental importância que os

próprios empresários cuidem de supervisionar a preparação de

profissionais ligados à atividade.

SÓ eles sabem de suas reais necessidades. É mister

que essa mão-de-obra receba formação adequada e criteriosa, de

forma a atender, de fato, as necessidades dos confeccionistas.

O campo de trabalho, consideradas as diversas espec_i

ficações, é vasto. Já existem* no Distrito Federal estruturas

montadas, quais sejam, SESI, SENAI, SEBRAE, Portanto, são neces

sários entendimentos do setor interessado com esses órgãos, no

sentido de se aplicar currículos que possam preparar a mão-de-

-obra para que possa atender,de forma real ,o mercado.

Contudo, e necessário que o próprio Setor tenha estru

tura própria, ate mesmo para trabalhar em conjunto com aquelas

acima mencionadas.

SALÃO DE EVENTOS

Tendo em vista o tipo de atividades a serem desenvo_l

vidas no setor, ou seja, as relativas a moda, torna-se indispen

sável a construção de um grande salão.

Todo evento relacionado com a moda, quais sejam dês
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files, exposições, feiras e outros, exigem espaço amplo, boni

to e central.

Por outro lado, Brasília e deficitária nesse tipo

de espaço e, no Guará, simplesmente inexiste, logo será um

benefício também para a cidade.

Ademais, o Setor conta com espaço próprio, é altamen

te vantajoso, além de baratear os custos dos eventos, se cons-

tituirá em bom "marketing", por ser ponto de afluência de públ_i

co.

RECOMENDAÇÕES

1. Pretende-se seja este um projeto modelo^ Maí,a neces

sidade de, fixar na área, terrenos para instalação de um comer

cio de apoio.

Como tal, destaca-se atacadistas de tecido, couro,

aviamentos e embalagens, "silk-screem", fábrica de etiquetas,

lojas de peças e reparo de maquinas, restaurantes, lanchonetes,

agências bancárias e outros.

Quanto aos primeiros, diretamente ligados ao setor

confecção, praticamente inexistem aqui no Distrito Federal.

Os terrenos, necessários a instalação desse comercio,

devem ter tamanho variado, conforme a necessidade de cada um

e, devem ser licitados.

,2. Dado ser o Polo de Confecção um setor de indústrias e
/ - \estar muito próximo a cozinha industrial do SESI, recomenda-se \

a assinatura de um convénio para fornecimento de alimentação

para os funcionários.
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3. O número de lotes previstos no art. 4^, parágrafo uni

co, item I,não é suficiente para a instalação de todas as indús

trias do ramo, cuja estimativa, deve ultrapassar o dobro dos

208 lotes previstos.

Muitos, entretanto, preferirão permanecer em suas c_i
Q

dadeSf por issoie da maior importância que seja facultado a es

sés a possibilidade de aí permanecerem, e mais, que seja real

mente liberado o funcionamento de confecção em residência, vis^

to ser atividade não poluente nem quanto ao ar, nem quanto ao

som. Ademaisy é atividade com pouca movimentação, logo, perfeita

mente compatível com o setor residencial.

CONCLUSÃO

Num momento em que o Governo Federal se volta para

as micro e pequenas empresas, haja visto* a assinatura recente

de documentos que liberam linha de financiamento e fazem açor

do de transferência de tecnologia, e importante lembrar que o

Setor Confecção é representado exclusivamente por micro e pé

quenas empresas.

A melhor forma de distribuir mais adequadamente os

frutos do crescimento e desenvolvimento é através do fortale_

cimento das microempresas e das empresas de pequeno porte, uni

co segmento produtivo presente em todo o Distrito Federal.

Essa categoria de empresas constitui-se no instrumen l

to mais eficaz para absorção de mão~de-obra, redução de custo
f ? * ^

social, como também, para geração e complementaçao de renda e

diminuição das migrações internas, um grande problema para o
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Distrito Federal.

Logo, urge que se estimule e se aproveite o extraor

dinário potencial das micro-empresas.

Ressalte-se que a indústria de confecção, rigorosa

n- \
mente não poluente, surgiu espontaneamente, graças a capacidade

empreendedora de muitas centenas de micro e pequenas empresas

que vêm lutando e vencendo todas as dificuldades, inclusive pre_

conceitos entre consumidores, para atender as necessidades do

mercado local. Os resultados positivos dessas iniciativas podem

ser medidos pela penetração de seus produtos em mercado tradicio

nais de outras cidades brasileiras.

Cabe agora ao Governo reconhecer as potencialidades

de nosso povo e nossa região e tomar as decisões políticas que

levem ao nosso inexorável destino de ponto de convergência de_

ideias e produtos, de forma rápida e eficiente.

A criação do Polo de Confecção inicia a montagem

desse quadro favorável que apresenta todas as vantagens menciona

das neste projeto, que j entre outras, torna evidente o barateamen
f / —

to dos custos, bem como a competividade do produto.

Dessa formaiestara garantida a eficiência do Setor, 1\

í fíessa eficiência^advirão muitos benefícios para>/

alguns grupos como foi exposto. O benefício maior, contudo, se_

rã para o Distrito Federal, com o desenvolvimento, inclusive daf

industria do turismo, que pode trazer a indústria da moda.
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Assim, espero que o Polo de Confecção seja uma das

metas prioritárias desse Governo.

DEPUT

PUTAErcTARGLW^ATAKE
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3

Requer i mento A È -

Sol / c / t a da Presidência, certidão para
defesa cfe d i r e i t o »

ExmS Sr» Deputado Sá2 v i ano Suimarztes
DO Presidente? cia Câmara L e g i s l a t i v a

v a n t: a g e m x- o s D e p '.i í; a d o •.., l' í % t: r i í; a i s (••: 3 e r v i u o r t; s r K l a t; i v a a o
A u x r ' * i o Transpor i: e da ran í; \s a M i ^énc i vi cio íM:o da Xesa
D i r ti í: o i" a 119 '# 5 ó d w í. 9 91 / a f i m d e i n s t r u i "• d K -í-' «sã e m
P r o c í? B B o j u d í c l a l ..

JUSTIFICATIVA

A Const i l u i í/ao r tí d e rã i f açu .H: a / ;^m '.:.í.:u J!i"i ; .. Sí.í?
; n t: i <;,o X X X I y , '.^i í nc í " i ' ':)"'/ a obí: ene. íío d e c^rí: t u o t; i.* (í m
r tíípaH; i g:í:ío .nUil i í.: a para í-Hí-e^a d t? r, i *"{.? i 1: os,,

No ,„• UG i c. i ar i o l oc:tt í ; l ran i i í: ^ rtviío r* o F» u A «\r L H A e:
a p o n t a i J e r v i ;.j u r e s •:: Do;:put í:U.iuí,> corno o t . - i i e f i L i ar ( us í., o i M,: u ní;í
^ J ò y LÍ e i y 9 1. r (,-• v o y ;A cl o i-> w 1 1) ^ t o n í.2 7^/9 :i .,

\(',s , !i> « l i t í n c o , u ;.> a , i í:i o CIA f a L u'; í . iauc: í., o n •:.:•',. ; Í . . À E . ; ; . )na í
^ r ÍÍQ i n i t í n v a .-. / * % o i i i . : j L '..'truos -...cri í í.I&.u para , i s .:n: ••"Uí,:a'o '-o
pr o (.: e ̂  •:.* o „ • LU, i « . i a i / t.í C Í V Í T Í / •-a s.; tf d Í i- '.M !.. o i.- »

i!:.' s P ií r ",\i't os y P D ; •;.> y VÍ-.-.M" c* '-.T esí^/n: í. ,"(.;• cf-Mi-f" ; ^M.ÍM 1 1.3
a x: t: '".u i cio por w „ cxí?. ..

Sala cia Sessões, et

/e P . wa**n y
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DE RESOLUCZO

O i spõe sobra a cr i a t ao da
Livre7' nas Sessões Plenárias
Legislativa do Distrito
modificando o ar t. 78 do
Interno da Cântara Legislativa.

"Tr i buna
da Câmara
Federal,

Regimento

A CÂMARA LEGISLATIVA RESOLVES

Art. 19 - F i ca cr i ada a Tr i buna L i vre nas
Sessões Plenárias da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Art. 23 « A Tribuna Livre c? um espaço reservado
nas Sessões Plenárias, ordinárias, das segundas-Feiras,
dentro do pequeno exped iente e anter ior aos Deputados
inscr i tos, para exposição, pelo tempo máximo de 20 (vinte)
minutos, de assuntos de interesse público, dos
representantes dês

será

l - Partidos Políticos;
II- Sindicatos e Centrais Sindicais;
III- Associações Comunitárias e similares?
IV - Entidades estudantis?
V- Entidades populares e democráticas sem fins

lucrat i vos;
VI- Entidades e instituições culturais.

Parágrafo único - A ut il izacão da Tr ibuna
garantida a uma única entidade por semana.

Livre

Art. 32 . Terão direito a ocupar a Tribuna Livre
as entidades legalmente constituídas e previamente inscritas
Junto à Mesa da Câmara Legislativa.

Art. 49. . Os pedidos de inscrição
publiçados no D i ar i o da Câmara Legislat i vá e
mural de avisos na parede externa do Plenár i o.

deverão
f ixadoa

ser
s n

Art. 5Q . Ao usar tia palavra^ o orador n3o poderá
usar expressões contrár ias ao decoro da Câmara, nem
constituir descortesia aos Deputados, sob pena de t&r a
participação suspensa pela Mesa.



Art. áS . Esta Resolução entra e>m vigor na data
de sua publicação»

Art. 70 . Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessõesr 24 de março de 1992.

ÍU
AGNELO QUEIROZ

JUSTIFICATIVA

A criação da Tribuna livre como espaço
a pronunciamentos das entidades representativas do
Federal ; reflete a necessidade de permanente

de expressão para os

reservado
Distr ito
articulação e busca de novos canais
diversos segmentos da comunidade.

Surge, ainda, a Tribuna Livre, como excelente?
instrumento de participação tiireta da população na "Casa do
Povo", aproximando a Câmara Legislativa, cada vez mais, das
questões vividas pela comunidade.

Este Projeto, vale destacar, já se constitui
real idade em d i versas êasaŝ  tegislat i vás do Pais,
enr i quecendo a atuacão dos parlamentares, fortalecendo
segmentos organ izados da soe iedade, intensificando a
discussão dos grandes problemas vivenciados pela comunidade.

Tivemos o cuidado de considerar as
peculiaridades do funcionamento da Câmara ĵ -eg islat i VSA. O
acréscimo de 20 ívinte) minutos no horár i o de Pequeno
Expediente, previsto no Art. 78 i do Rcginvcmtct Interno, em
nada prejudicará as Sessões Plenárias- Ao contrário, será
mot i vo de maior debate e par t í c i ptxtao dos
Deputados.

^n Esperamos que esse Projeto mereça dos
i lu-stres pares a aprovação o mais rápida pões í vê 7 „
benefi c i ando a soe i edade organ i zada do DF0

Sala das Sessões, ri4 de marco de 1992
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REQUERIMENTO

Kequer, nos termos ré» i menta i 5,
í n for mac ões ao \*ftòtiér Sec r et ar i o da
Fazenda e Planejamento *obre a aplicação
do Imposto sobre Op&raçtfes Relat i vás à
Circulação de Mercador ias e sobre
Prest açoes de Serv i cos de Transporte
Interestadual e Interntun ic i pnl e de
Comunicação - ICMS, recolhido pela
Companhia cie El et r i c idade de Brás í l ia -
CEB.

R K q u « i i- 0 à M fô s w r n o & i er m o & d o a r t i a o i 07
i nc i so I, do R e 9 imanto In t «r no P »«Jam svol i c i t/aclasir ao Símíra
8 e c i" e t: á i" i o cl a F a z f? n d a « P1 a n e J R m & n t et r i n -f ta i" nu v* <;: o e a sob r & a
a p l i í:: a ç í* o d o !l m p o f s t o st o t> t" B O p «f r a <c o «f & R e 'i a t: i v VA & à C i r c u 'l w ç a o
d e M K; r c a d o r i a is & 1» o b r K l* i" e »i:a<;: o' t? & et K- B « r v i ç o 1& I ri t e r £ »t a d u a 'i
<•? Intermun í c i pai & d «e Comum i cação - XCM8, r<?colh tcío pela
Coropsanh i VA de E l e t r i c idade de IS r a ia í l ia -• CEB f coro
detalhamento, n-íferen^e a o w u" 11 i mo*» do i s» ano», deu

í « montante recai h ida mem&wi & anual me-nte
2» c( o t;, u m <* n i. o » d H <:; t:t n t r o 'i e- d a v* t" r e c: a < J v-t ç íí o K

sua dfôftt inai;.ao
;íi n <:i í? B i f n ft t: a o <í o i» \" (s- cp u r & o s,. cl i s c r i m í n a n d o

t o d VA «s u ft m o v i rn w n i: w ç; S c* ts ti« m o n i» i: i" a o: íí o d (.1 s o h J e t, i v o &
alcançado»

4 • c: ti p i £t d o í i i n & i: r u m K n í: o t» c: o ri t; ii b e i i» q u e
compravam VA a p l icaçSo dor» recurísoiar ["«Ivu: ionando toda» ÍAÍÍÍ
d«fijp«í3iatii eíinpenhad-ASi r reíal i macias ou não

C;i n t ri»t Í t: u í ç f f&s f i nance i r aw r bancar í ata ou
r> m o y i n ií» (•;•: t" i d a s n o p r o t:; w v:i <r> o r « i» e u s ta 9« n i: e w c cr n í: r a l Í K a d o t" t:í i&

<í>n órgão s ci«f controle dGM&»«í* recurso» na CFB,
íii«c: r e t w r i VA d a í" VA z e n t:l a e l * l VA n e J a m (í r» i o e n VA u d e m a i 1» <« n í; Í cl a d (í ííi
ou in»t i i: u i ç o«si ir i«íft*rida» no proce^mo

7. re^uliado» (scoriôm i coi& w -P i nanc^ iro»
o b t i d c» s* c o m a a P 'i i c a ç a o d ««t í í. e si i" e c: u r fí> í;> ®

íii * <:; (í p i a ri o si c. o n v ê n i o te o u c. o n t r VA t o ta q u e
P o r v K n t: u r e\ i n c. l u í r K; m n o rc if' e c u r is. o <•> c; m p K n h a d o í> VA q u K I & <i>
P r o v w n í e n t e » d o l' C M B a i" í" # c a cl & c) o



JUSTIFICATIVA

Através deste requer i mento, a Câmara
L e 0 i a l a í: i v % D l n t r i t m 1 r e m » e u p a P e l d e f iscai Í z 'a (J o r a d o s
r e c: u r & o tu p ú b 'l i c o s f w s» t» Í m c: o m o d & d «f f e n $ o r a <:l o « d i r e i t o ÍB d o
cidadão toras l l i en$&r Interne i ema verificar s» e a utilização do
ICMS arrecadado pela CEB «?stá beneficiando nossa cidade, a
P o ri i: o d # c o m p o n aã r VA c: on t: í n u a m a J o r a ç: ã' o d VA ir> i: a r i f a w
pútol içam, que vêm a t t n 9 indo valores exorbitantes,.

*•• momento dts
conformação de nossa Lê i O r g ã n i ca, é i m p o r t a n t e conhecer a
gesta*o f i n a n c e i r a do d i n h e i r o p ú b l i c o , de forma a g a r a n t i r
que o preço pago por nossa c o m u n i d a d e / pela ut i l í sã cã'o dos
ser v i ç o w ofertados peio gjaverno* vá pró por c i cm árido < a cur to

um n ív t í l cresícentfô de bem-estar

Revíf i rmamois». a st» i m , a compet &nc. i a excluis- i vá
detivta Casa* de f i s c a l (síaçiSo cont ínua w íJ i i»í:einái: i ça de todos
o» recurso* q u «f in s re i&sam no c a i x a do G D F, ze lando para que
nua adm i n i st r açíío «e J a i: r*n»par ent e r e
pr i nc i pá i i» anse i o w de nossa popul açao .

a t enda

Bala das íiiesstíesr 2ó de março de 199Í?.
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PROJETO DE LEI

(Dos Deputados Lúcia Carvalho e José Edraar)

Dispõe sobre a regulamentação da

propaganda nos veículos de transpor

tes coletivos.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. le ~ Ficam os proprietários de empresas de

Transporte Coletivo autorizados a utilizarem os espaços exter-

nos e internos dos ônibus para divulgação comercial,

S 1Q - Os espaços a serem utilizados nas laterais

externas não poderão exceder a l:80m de comprimento por 60cm

de largura;

§ 2Q - O espaço a ser utilizado na parte traseira

do Ônibus não poderá exceder a l:20m de comprimento por 60cm

de largura;

§ 3Q - O espaço a ser utilizado na parte interna ,

no teto, não poderá exceder a 0,80cm de comprimento por 0,30cm

de largura, será permitido no máximo de 3 propagandas inter-

nas.

Art. 2Q - Fica proibido a utilização destes espaços

para propagandas de partidos políticos, cigarros e bebidas.

Art. 3Q - A verba conseguida através da propaganda

será assim distribuída 80% para a Câmara de Compensação com

c



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

fins de barateamento da passagem e 20% para as empresas pro-

prietárias dos coletivos.

Art. 4Q - Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Art. 5Q - Revogam-se as disposições em contrário/ es_

pecialmente a alínea "g", do inciso I, do artigo 15, da Lei

239, de 10/02/92.
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JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei, ao facultar a veiculação

de propagandas nos veículos de transportes coletivos do Distri-

to Federal*tem duas finalidades precípuas: a primeira e prin-

cipal, abrir uma fonte alternativa de recursos para barateamen

to das tarifas de transportes públicos e a outra, de abrir mais

uma fonte de geração de renda e de empregos.

Como ocorre em outras cidades, a propaganda ê regula-
mentada no ônibus.

As tarifas públicas no Distrito Federal são, relativa,

mente, uma das mais altas do Pais. Além do que, como alega a

própria Secretaria de Transportes, há muitas gratuidades, o que

faz crescer ainda mais as tarifas.

Faz-se necessário buscar fontes alternativas de recur

sós e cremos ser esta uma delas.

Assim, solicitamos o apoio de nossos pares para a

aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, de . de 1992

jficia

íeputada
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REQUERIMENTO

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Requer informações â Secretaria de

Administração e Trabalho do Distri

to Federal sobre cumprimento da

Lei nQ 8.112.

Nos termos do Art. 107 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa solicito seja enviado à Secretaria de Administra-

ção e Trabalho do Distrito Federal o presente Requerimento de

informações:

Solicito informar como está se dando no âmbito do

Governo do Distrito Federal o cumprimento da Lei ns 8.112, de

11 de dezembro de 1990, especialmente no que se refere a:

1) Incorporação da Gratificação pelo exerlcio

Função de Direção, prevista no Art. 62;

da

Art. 87;

67.

2) Licença-prêmio, a cada 5 (cinco) anos, previsto no

3) Adicional por tempo de serviço, previsto no Art.

JUSTIFICAÇÃO

Recebemos informações de que a FEDF, através de deli-

berações intra-governamentais, não esta cumprindo esses três

dispositivos.
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Desejamos confirmar a veracidade da informação, bem

como saber a base para tal atitude, vez que a Lei nQ 8.112 é

clara ao se referir a essas questões, e esta vigorando para o

Distrito Federal a partir de 1Q de janeiro de 1992.

Sala das -Sessões-, de, 1992

l -H-»**^

júci^>Çarvalho
>ep"utado Distrital

PT



Ríl / Maria Stein 11:20 26/03 0.77.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Solicito

que proceda a leitura do l9 item da Ordem do Dia.

i/t,

(O Sr. 2a Secretário procede"à leitura "do seguinte:)

.QRDEM-DO-DIA PARA SESSÃO ORDI-NARIA

DIA- 26.03^92

l/
01) Apreciação do 't/eto íótal ao Projeto de Lei n^ 170/91

que; Dispõe sobre a descentralização, para a gestão do ensino públi

co no DF .

Autor: Deputada Lúcia Carvalho
Relator: Deputado Geraldo Magela .'

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra a Deputada Lu-

Carvalho.

A

S/ -Márcia."



l • CL
ÍIARCIA/STEIN 25/03/92 Ilh22 0/78/1

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) - Sr. Presiden-

te, eu pediria verificação de quorum. porque ineste momento, não temos 13
c - _„,; f i

Deputados em plenário.

O SíJ. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Solicito ao Sr. -Secretário

que faça a chamada para verificação de quorum.

(Procede-se -a— chamada-) - - - - ,

r^^



AMA / MARIA 26/03 11:24 (TADEU RORIZ) O - 79/1

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Ha quorum para a votação

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Geraldo Magela

§_£B^-^ERA1^^

Sr s .



SÁ: /MARIA STEIN 26.03 11:26 O. 80/81-1

O SR. GERALDO MAGELA -(PT. Profere o .seguinte parecer:)

COM18880 Dl- CON8TITU1C80 B JUSTIÇA

RELATÓRIO DE VETO 00 EXT
áft GOVERNADOR ao Projeto de Lei nB
í70/91f de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que,' "Dispõe sobre o repasse
djreta e automaticamente de verbas para
custeio da manutenção das escolas".

A nobre Deputada Liicia Carvalho trouxe a susta
Legislativa Projeto U e? Lei d in>pondo "sobre o repasse

dtreta e automat/camente de verbas para custe;o da
manutenção das escolas".

Nos ter moa da Proposição que pasutar i a a reger o
rep&wttí? de verba» para manutenção da& <£t&colai& publicam do
Distrito Federal r a» de»pe*ai& «eriam "aquelas destinadas à
conservação e reparo das escolas, aquisição de material de
consumo, outros serviços e encargos e taxas de serviços
piíblicos".

Conforme: cllpoato na Proposição em telar o "Poder
Executivo desposítar ia, ate o o*ía 15 de cada mês, em
instituição bancaria da mesma região administrativa em que
se localizar a escola, os recursos financeiros para a
manutenção da mesma"». «*endo titulares clatt respectiva»
contas-corrente» o diretor e um membro designado pelo
C o n s e 'i h o d e R e P r tf B K n t a n t e s cl ÍA 15! s c (í l a v c w t a b e l e c e n d o VA i n d a
q u K r pá r rã "fazer J u s'" a e »t e r e p a s » fô a u t o 111 á t i c o d e v e r ta a ÍT> r o
D i i" e í: o i" rJ o e si t a b e 11£ c: i 111 e: ri t o et e e n s i n o d <s v e ti> e r K l e i t o.

Quanto ao valor U o s r ec urso» r o Projeto o fixa em
"5% do total bruto da folha de pagamento do mês anterior da
respectiva rede, multiplicando pelo xr^jjice Anual de
Participação das Escolas de cada estabelecimento"t sendo que
o referido i'ndlc«? "será' fixado a cada fevereiro é será'
correspondente ao numero de alunos matriculados na escola em
relação ao numero de alunos matriculados na rede publiça do
Distrito Federal no ano em curso",,

E! m r e Taça o «im escolas que não tendam Concelho
Deliberativo? o repaiaise sctrii de '3<ò% da parcela Ideal? pelo
período de a e i s meme«y quando deverá aer implantado e posto



r
Lilian/Stein

(Geraldo Magela)

Ilh28 26/03

o-82/l

em fune i onamento o refer i do
c an c e: l mmen t o d os r e pamses,.

D i s P o e m i n d a o l3 r o j e t o

Cana K'i h o is o b pana

Execut i vo do
Distrito Federal publiçarafaté o quinto d/a ú t i l de cada mes,
o total bruto e líquido da folha de pagamento do mês
anterior da Rede Públ/ca do 0/stri to Federal, incluindo as
folhas de gratificação de Watal".

D e c o n -f-1 o r m i d v* d «t c o m & P r o P o s t. a ? a u t í l i a % ç & c»
daqueles recur«o»iem cada e»tabelec i mento de en» i noi ficará &
critério de seu Concelho d «f Representantes, vedada «ma
•a p'í i caçSEo com pagamento de pes»oail r devendo a«-> escol a w
proceder à devoluç&o da» vertam» não utilizadas no período de
u m a ri o r r-) a r a c on »t i t u i ç: a o d e u t» "Fundo Comp l ernen t ar
destinado à manutenção das escolas".

P ar f i m „ d et er m i ri a
conta» de cada repasse c
aprovadom "em assembleia da
órgão encarregado no
interrupção do repasse
segu inte*% e ma i i> t a*:>
men st a l men t e <*o Con se '.l h o

o Projeto que VA prestação de
o balanço anual dever Só »«?r

Comunidade escolar e enviado ao
Distrito Federal» sob pena de
de que trata esta Lei, no ano
escolas deverão prestar contas
Del iberat i vo e* trimestralmente à

Fundação l-i.ducac i onal r devendo •& Lei entrar em vigor na data
de sua publicação* revogando a» dJposiçfle» contrária^"..

Em Justificação ao Projetor a ilustre Deputada
•aponta as falhas do wistenmr em grande parte decorrentes dm
exce»» i vá central Í2%ç&o admin istratt í vap resultando inclusive
s? m prejuízos à qualidade do ensino, vez quer não raras
vease» / chesm-se m at rasar o i n í c i o do ano l et i vo, pé l a Pa l f; a
de reparos pequenos* m m, w essenciais ao funcionamento dm
escola»

Distribuído à Comiss&o de Constituição e Justiça* a
Proposição teve lirimendas Supressivas do Relator, "das
d i tapo» i coe» «u e fazem referenc Í a a D í r et ores ele i tot*r
Conselho de Representantes te Conselho l>el iberat ivo"* tendo
o ta t i d ta i-x f > i- o v a ç S o«

L evado à a p r e c i a v a o f.l m C o m i s s a o cl e b. c o n o m i » r
Orçamento # Finança»/ o Projeto de Lê: i recebeu dum» Kmenda»
Aditivas © uma Modi f Ícativa r onde, mo final r foi aprovada
Emenda íSubst Itut i vá d i «pondo "sobre a descentraj ilação de
recursos para a gestão do ensino publico no Distrito
Federal**',, aprovando-se em Plenár io o f» Pareceres cia Comissão
de Constituição e Justiça e dm Comissão de Assuntos íiíociai»..

•k. P o i" m e i o d a M e n r. a g e m n S í. <& 9 / V1. r o li
(Sovernador do Dl st r í t o r"ederal comunicou

P i" <s » i d e n c i a d e s t a C a s VA t e r n e g VA (.1 o ir» a n c íií o v e m seu todo,.
P r o J e t o d e i... e i m n t e ?* c i 1: a d o r i n v o c m n d o p m r a t a n t o o a r t. 6
Jí i í:.í, d a C o n s t i t u i c 8 o )••' e (í e r a l,.

ao



r
Lilian/Stein Ilh28 26/03 0-82/2

Em fseui» Mot i vo», a "
Propamig:£o fere o st r t
LeaUIafc i vá n 8 0

Governador alega que a
í c .CV do Decreto

o r í o.



CL.
FRANCÊSKA/ALZIRA 11:30 26/03/92 O - 83/1

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão o parecer.

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRfí. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora) - Sr

Presidente, pelo que pudemos ouvir do Deputado Geraldo Magela que

fez o relatório do veto, não tive muita clareza, por issoVgostaria
l

de informar aos Deputados que o projeto tinha alguns vícios que poderiam

sua aprovaço . Originalmente^quando>ápresentamos

*que a escola só poderá receber os recursos descentralizados

se o diretor for eleito e se tiver o conselho constituído. Como não

tivemos a aprovação disso, foi aprovado-%>^substitutivo

substitutivo aprovado/ tem seis artigos ondej^oloca o seguinte/

o Governo do Distrito Federal^ na gestão do ensino público promoverá a

descentralizaço dos recursosf descentralização •" —• rH ijpiĤ T̂̂ m) caput

tem como objetivo atender às necessidades imediatas de conservação e

instalação e suprimentos de material de consumo dos estabelecimentos

de ensino da rede pública. A descentralização de recursos materiais

"V <S^\^ —

faz -se -a* mediante suprimento direto yr~unidades escolares de ensi-

no regionalmente por proximidade de estabelecimento.



ÍVi /Alzira 26.03 Ilh32min 0/84.1

3-- Poderão ser mantidos sob a administração da

HQireção do estabelecimento de ensino sem prejuízo de suas

atribuições administrativas e pedagógicas dadas ate o li-

mite da dispensa dos processos licitatórios.^

jt^-
Eu trouxe uma tabela aqui ,Kesse valor seria hoje/

no limite de l milhão e 200 mil cruzeiros. Temos a tabela

dos valores e o limite para dispensa, hoje, está em l milhão

e 200 mil cruzeiros. Não seria um valor grande, mas seria um

valor limite no sentido de se fazer a manutenção das lâmpadas,

das portas, do sistema de água, dos vazamentos, das paredes

rachadas para que não chegássemos ao final do ano letivo tendo

que fechar a escola.

•q&ão seis artigos em que nós no quartoX^^

pedimos que o Poder Executivo regulamente a presente lei.

Apesar do veto o Governador e a Secretaria de Educação recen-

*k^~"
temente, foram a imprensa dizer que querem a descentralização,

^ que gostariam de ver esse projeto, não citando o nosso, im-

plementado.

Nos/^presentamos no inicio do ano, tivemos contato

com a Secretaria de Educação, e tenho certeza de que o es-

pirito publico de cada um de nos levara esse projeto a ser

novamente referendado. Quando ̂ ÇfT passou pela Casa tivemos



Ivi/Alzira 26.03 0/84.2

ayaprovaçao com dezoito Deputados presentes e dezessete votos

favorveis. bwFífo&r^p e ç o a todos aqueles que acreditam

W-/
ûm projeto dessa natureza e , com a concordância do

Governador venha a beneficiar

- -S/Ksrbl-sr'r



fCATIA/ALZIRA 26/03/92 11:34 0-85. l

(Deputada Lúcia Carvalho)

bomunidade educativa tão carente. E^ápresenta limites. Como fazer, o
' '

Governador>vai estabelecer. Portanto, peço apoio dos meus Pares

para que possamos manter o projeto e derrubar o veto.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o

Deputado Carlos Alberto.

O SR, CARLOS ALBERTO (PCB) - Sr. Presidente, Srs.

Deputados. Enquanto a Deputada Lúcia Carvalho falava, eu estava fazendo

aqui comigo uma imagem. Eu estava imaginando se eu acabasse de assumir

um órgão público, no Executivo Ĵ eíXalíuTlitt̂ T̂ 1' r. ou por nomeação ou

por eleição, . _ \CÍfi cava f então, pensando, ̂ ê ue é melhor

para o novo administrador? Que a administração anterior tenha sido boa

t
ou tenha sido ruim? Eu respondi para mim mesmo que eu preferiria que

o Administrador anterior tivesse sido ótimo , porque eu encontraria

poucos problemas e poderia me dedicar aos objetivos da Instituição, aos

seus fíns-j ao invé/S de ficar apagando incêndios. Qual a motivação do

projeto da Deputada Lúcia Carvalho? É um princípio geral, abstrato, de dês

centralização, colocado nas nuvens? Não. Eu acho que e a constatação

de que as escolas públicas, as escolas da rede, têm ficado muito amarra-

das na realização de pequenos reparos, de pequenas mudanças, de pequenas

transformações.pela falta de recursos. Então, vejam só, essa descentrali-

zação .-..-- - , . ' - < - " "- .. - -SEGUE



LÚCIA/ALZIRA 11:36 26/03/92 Carlos Alberto O - 86/1

a comunidade de ensinorvem solicitando de longa data* $a,cho que.

no caso quando a Deputada Lúcia Carvalho apresentou esjée projeto não

foi com o espírito oposicionista ao governo*, deve ter sido pela sua ex

periencia de educadora, de vivência na área. Realmente acho que essa

descentralização é desejável, permite efetivamente que a máquina fun-

cione melhor e deixáj^ de haver, então, o casuísmo na administração. E
v*̂

qual é o casuísmo na administração? Quando não existem regras descen-

tralizadoras,cada vez que faço um gasto numa escola qualquer, eu sendo

o Governador, foi porque alguém entrou em meu gabinete, um professor

que foi meu amigo, que teve a capacidade de argumentação e, então, eu

concedi o recurso. Aquele diretor que não tenha proximidade com o Go-

vernador, ou com a Secretaria, ou com a Diretoria da Fundação Educacio

nal mas que tenha necessidade/) iguais àquela que foi lá e pediu,

fi-2^"^
não vai receber nada. \toJŝ ŝ —elimina o casuísmo,>^áperf e içoa a

Administração Publica .numa realidade que já conhecemos. . . (cmero

declararKTom muita consciência a rejeição desse veto.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão.

Em votação. Os "Nâ """"̂  Deputados que fc pronunciarem

"sim" estarão mantendo o veto do Sr. Governador; os



LÚCIA/ALZIRA 11:36 26/03/92 Presidente Tadeu Roriz O - 86/2

que $$/pronunciarem ytyfiffl "não" estarão rejeitando—O.

V
Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs

Deputados,

-



Aya/Alzira 26/03 11:38 0/87/1

\
(Procede-se\à chamada.)



G

CL. À03

LWANIA/ALICÉA 26/03 11:40 O 88.1

i

(Continua a votação.)



Hermione/Alíceá 26/3 11:42 0804

(CONTINUA À VOTAÇÃO)



ifcária Mar-lene/Alicéa 26/03 Ilh44 0.90.1

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Votaram 23 Deputados.



tfarlene/Alicéa 26.03.92 (Presidente) 11:46 0-91/1

O veto do Sr. Governador foi rejeitado por 14 votos "não", 07

feiro" Ir 02 abstenções

-y*



SULAMITA/ALICÉA 26/03 Ilh48m 0-92/1

O Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Convido o Deputado Pedro

Celso 'a assumir a Presidência

(Assume a Presidência o Deputado Pedro Celso)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Convido o Deputado José

Ornellas para secretariar os trabalhos da Mesa.

•- Convidu o Sr.̂ -Cff

Á



MARIX CLARA/LIZETE

SR. PRESIDENTE)

Convido o Sr. Secretário a proceder à leitura do yitem da

0-Sfcv SECRETARIO <- procede -leitura do seguinte:-).-
*̂̂ -̂

1, Apreciação do veto parcial ao Projeto de Lei n^ 308/92.que dispõe
x

obre a extinção do Caixa Único a criação dpg novos mecanismos de geren-

íiamento do Sistema de Transporte Publico do DF.

Relator: Deputado Carlos Alberto ,

O SR. PRESIDENTE ( Pedro Celso) - Com a palavra o Relator



— •0 SR. CARLOS ALBERTO C g g

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados

CT Projeto de Lei nS 308, de 1992•

i spoe sobre a ext i nçao do Ca i xá ún i co ,
sobre a criação de novos mecan i smom de
ger ene lamento do a t ai ema de transporte
piibl iço do D i str í to Federal e dá outras
provídenc: ias,.

P o d te r C x « c u t Í v o
CrtRLQQ ALBERTO-

fie'i-ato r to do Meto

O Projeto de Lei epi «rafado foi remet ido a

eftt% Casa pelo Senhor Governador y com o objetivo de dispor

sobre: a ext i nçao do Ca i xá ún i cor sobre a cr i açao de novom

mecanismos de gerenc lamento do sistema de transporte público

do Distrito Federal K miem de propor mitras provi dênc í &&.

T r a m i t a n d o a P r o p o s i ç a <'J e m i" e $ i m e d e u r g e n c i a * r e c e b e u

131 <cento e trinta e uma) Emendas» A Comissão de

C o n s t i t: u i <;: a o e % J u s t iça o p i n o u p e l a c: o n s t i t u <: i a n a l Í d a d e e

legal i dade da matér ia e ,no mér i tov pela aprovas o .com a

adoça o de algumas Emendas e rejeição de outras»

tà Comissão dfô (Economia y Orçamenta e Finança* . iguaSmente >̂

o p i n o n p ela a p r o v a c & o d a P r o p o s i c «í o .. 'í' a m b é m a C o m i s s a o d e:

A s s u n t: o s B o c: i a i s r e c o m e n ú o '.A «t a p r o v a c & o d a m a t é r i a .. |0

Pr o j et o de Lei em t B l VA foi aprovado em i S e íiíS turnos pelo

Plenário desta Camará em 31 de Janeiro ú l t i m o » Igualmente

aprovada a sua redaçao flna'lr foi a matéria enviada ao



CUIO

MAHIA CLARA/LIZETE
f

O 93 3

Senhor Governador., Sua Excelênc ia íi»anc: íonou a Proposição .em

i Si de fevereiro, entretanto .vetou o Parágrafo único do AH;«

22 . que d i sp3e /'/? verbis»" O passe i ntegral ou estudant i l /

terá validade durante o período de 30 dias,, não necessitando

cie complementasao pecun i ar i a; em decorr&nc i a de eventual

aument o de t ar i f a " „ O 'ar gument o de íiua Excel êric i a é c j:;;;.-

que o d i spois i t i vo supr at r anscr Í t o cont r ar í a o í nt er esse

públ iço,. [Lido o Veto ora relatado em 13 de fevereiro último }

vem agora a Plenário para decisa'o t erm i nat i vá.,

á o Relatório? nos termos do disposto no 4fcrt„

180,. Parágrafo único, ai ínea f̂.v'' da Regimento Interno desta

Casa»

iad43 CARLOtii ALBERTO "• Relatoi-

DIANA"



DIANA/LIZETE 26/03/92 11:52 0,94.01

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PCB. Sem revisão do orador,) -

v <
\

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, esse vetoJ Projeto

JL
ÍCaixa Único1 tira o direito de não

se aumentar o preço da passagem durante o mês, ou seja, a validade do pas-

se, que seria de um mês, deixou de existir quando houver aumento da

r—
jpassageml os estudantes terão que complementar o passe.j Como esses passes

são mensaisj^o aumento da passagem também , mensal, e obvio que

l
£>Ss/

mento • - ocorrer/depois de expedidos os passes.

Isutar



SSARA/LIZE; 26.03.92 Ilh54 O - 95.1

Continua Agnelo Queiroz)

aumento da, também © monoal — é — lógico que oat-e

•vai compro ocorror dopoio d<

ssa Casa, que tem 'tradiço'de luta pelo interesse da juventude,

b[e que o passe e essencial para o transporte dos estudantes

: m a redução do numero de passes para 54, os estudantes

4*̂ t

ir -que •̂ aut

....... 1/3 da passagem!

ni os estudantes; permitias/que o passe tenha
' S

r

venaWnanter-"' Y sensibilidade com a juventude,

valíV
i

mis, como está no projeto,

is carentes, ^

\
X

ánejamento

mplementar

^salário

: -nas famílias

Vtão pequeno, Vfaaóm '-cstiv-
/ X A

^ AoJk» O tA-̂ -> "

Cê a passagem aumentar no meio.-do mes^como irac>

Acredito que a Gamara Legislativa

para os estudantes e a juventude do DF, Assim,

JÍL

uma referen-

juventude. Não

. coneIam

c .s

derrubar/fós^e veto. a bem do interesse publico .

penalizar apenas os estudantes^ i- quanto tempo

iempresários^segura/^--•""'o dinheiro do Caixa Único,por 15

podemos concordar, Temos que fazer

esforço para derrubar es€e veto,



CL JJ3

O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o De-

putado Wasny de Roure.

O SR WASNY DE ROURE ( PT. Sem revisão do orador.) -

Sr . Presidente , Srs . Deputados , gostaria de

emenda w Deputado Cludio Mon-

teiro

No inicio do ano passado.apresentamos projeto

•
que o passe teria validade uma vez adquirido .indepen-

dentemente do prazo de uso.

Es§e çrojeto foi incorporado em um substitutivo,

u C
inclusive o valor de 1/3 do passe em relação à passagem ,que

l Jt^ *r ̂  \ f

Deputado Agnelo Queiroz i proçyo'""/aprovado nesta Casa.1

:a houve um compromisso, já houve uma decisão d _ a Cá-
/

a.' - /sa com relação a matéria. /

„ -—^-
que neste momento os Deputados não" *=«a-»*w«v'?urtar - SC

a . decisão adotada por esta Casa com relação a validade do passe.



Lara/Lizete - 26.03.92

CL-

Ilh56 0/96.2

Trinta dias, na minha compreensão, e um mal menor

. normalmente,estudande adquirepor trinta dias, mas, uma

vez adquirido o passe, o dinheiro já entrou no caixa., portanto, a

aplicação financeira do recurso que entrou em função da aquisição do

passe é suficiente para pagar o passe .em qualquer momento de seu uso i

não apenas em trinta dias.

Não obstante, a emenda aprovado/.por ocasião do projetoproj>

do Executivo com relação ao transporte '"""""~- ̂frinta dias.

es£e veto.

€
um absurdo, não podemos sustentar

; questão de compreensão

política, Casa adotj>i( ano passado ,



p^nise-Lizete 26.03.92 Ilh58 (W, Roure) 0/97.1
f ... —•̂ ^̂ •â ^̂ ™̂ "

ao votar projeto antes mesmo que o Governo encaminhasse!iPortanto,
* \i— —- •

Japenas com relação a 1/3, como tambm à validade do passe 30 dias,

J2—

outra emenda do Deputado Edmar Pireneus aue garantia a

i —̂
gratuidade do transporte na área rural/ , projetos - .• aprovados

n >sta Casa , na forma de .» simples emenda, .

ajo estudante, além de 1/3 no valor da passagem,
' r

uso do passe por 30 dias,

? o valor de

absurdo que reajuste no transporte

coletivo venha ensejar complementacao no valor do passe.

Srs. Deputados, não ha V^que de votar con-

pvernajçílOT^para mostrar sta Casa veio,

compromisso com a população do Distrito Federal.

O SR PRESIDENTE (Pedro Celso)- Com a palavra o Deputado Cláu -

ío Monteiro,

- xO SR CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.)- Sr, Pré-

íidente, após a defesa feita pelo Deputado Agnelo Queiroz e complementada

pelo Deputado Wasny de Roure, torna-se quase humanamente impossível

acrescentar algo para pedir a derrubada desse veto.
U. ^Lf~^.



Ilh58 0/97.2

O SR PRESIDENTE (Pedro Gelso)-^Não havendo^uêmqueira dis-

cutir, pass^-.mos a votação.

Os Srs. Deputados que votarem "não", estarão rejeitando o

veto do Sr. Governador; os que votarem "sim", estarão mantendo^o

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs

eputados.

(Rrocede-se- à chamada.)-



:,va/ Arnaud

flárcia/Arnaud

Lúcia/ Arnaud

12:00

12:02

12:04

26/03

26/03

26/03

0.98.1

0.98.2

0.98.3

"V •/(Continua wsvotação.)

. Presidenter.

S/ Sab



Sabá/Lilian /Arnaud 26/03 12h06/08

0-101/102/1

O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - Votaram 2lM5eputados

Passamos, agora, à abertura da urna.

Foram encontradas 21 sobrecartas.

O veto do Sr. Governador foi mantido por 12 votos "não";

5 "sim". Kouve 2 abstenções e 3 ausências.

Com a palavra oirDeputado Carlos Alberto.

O SR CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador,) - Sr. Pre-

sidente, estamos recebendo , . , nesta Casa uma Comissão do Movimento

l'
Tortura Nunca Mais. A presença dessa Comissão, para nos, tem especial rele-

vo, dado que o próprio Governador Joaquim Roriz, recentemente, em Goiânia,

declarou publicamente o seu interesse\Xa sua disposição em abrir os arqui-

vos dos órgãos de informação à opinião pública.para que esse passado, o pas-

sado ditatorial, o passado do autoritarismo que perseguiu tantas pessoas, se-

parouYbrasileiros, não se repita» _ . . • -



FRANCÊSKA/EDSON 12:10 26/03/92 O - 103/1

(Deputado Carlos Alberto)

omo ex--preso poltico.me sinto muito honrado

f p-,
Plenário solicitar que^ por um breve momento, es&a Pre-

sidência receba . a comitiva. . representada pelo Sr. Valdomiro

f~

Batista, Norton Monteiro Guimarães/4rroão deffSnestino Guimarães, co-

nhecido pela sua luta e foi eliminado, a ponto de a sua familia

até hoje não pode enterrar com dignidade os seus restos/e outras pes-

r P\ cxS
' ̂ olicitaQ? esse breve momento, para que

possamos dar o nosso apoio, a nossa solidariedade.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES ( PTR. Sem revisão do orador) -
^f

Sr. Presidente, v . - esclarecimento,/ sobre a

iJ&****'**£~J ,^ -/•\y~~~~—""•*" , f'Y Í.T Â *
matériatóo Jornal de Brasília de hoje," j/mposto único poda/ter

'II " ' «M*V* ^ /^ ''um projeto piloto." Ŵ a4i licença ao nosso

para declarar que não participei da reunião do partido que delibe

rou a respeito, conforme esta no jornal9 .

claro N̂ "̂'" -ser matéria d̂  competência da União apoio totalmente

a idia, mas não tenho como apoiar ? -:. - o Distrito Federal

,llâ£^ l 11. l ln IJf í-"
legislai? fesjee assunto uma vez que ha transação bancaria para que seja

í f-f/ o J-mposto vfriico. Sou favorável, mas entendo que

não e competência nossa.



CL

FRANCÊSKA/EDSON 12:10 26/03/92 O - 103/2

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Espa Presidência acata

do Deputado Carlos Alberto, suspendera sessão por

minutos para recebermos a Comissão Tortura^, Nunca Mais J

licito aeftDeputadoj Carlos Alberto e Peniel Pacheco

ir
recep cíone/xõs nossos amigos da Comissão./Fica suspensa esta sessão

y L.

por cinco minutos.



CL-

Ivi/Edson 26.03 12hl2min

/ y
0/104.1

O - f 00-, /

\

Sessão suspensa,



LÚCIA/EDSON 12:16 26/03/92

AYA/EDSON 12:18 26/03/92

O - 106/1

O - 107/1

SESSÃO SUSPENSA.



G LWANIA/HERMIONE- ARIMAR 12:20/12:22 26/03 O 108/109-1

(SessJío suspensa, J

s/M» Marlfíne.



ajr-ia Marlene/Arimar 26/03 12h24 0.110.1

l O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Está reaberta a sessão.
!

j Solícito ao Deputado José Ornellas que faça a leitura do pró

;lJ7io item da Ordem do Dia.

—(0—Sr-.~ Secretário procede à leitura do seguinte);

0̂3) Discussão e votação,em ia turno, em Regime de Urgência,

do Projeto de Lei n2 006/91 que' Autoriza o Poder Executivo a criar

o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do DF

IPASFE.

Autor: Deputada Rose Mary

Relatores: Deputado Manoel de Andrade - CCJ

Deputado Gilson Araújo - CEOF ,

Q: SR



Mjarlene/Arimar 26 .03.92 12:26 0-111/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) -•

A explicação e de que havia uma discussão sobre a

constitucionalidade ou não do projeto. Foi apresentado um recurso a autora
i
i
i
do projeto, através de uma emenda. Essa emenda já foi analisada pela Comis-

i~ - P //* M/ Psão de Constituigao e Justiçai portanto, falt̂ /oO parecen^das outras 'eomissoes

%»mc L, aftdi"""pe l a Comissão de Economia. Orçamento e Finanças t ^ , _ .

Com a palavra o Deputado Gilson Araújo.



CL j

SULAMITA/ARIAMR 26/06 12h28m 0-112/1

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Pa-

recer da Comissão de Economia e Finanças sobre a :prnenda ao Projeto de

Lei 006/91 da Deputada Rose Mary Miranda, que "autoriza a criação do

Instituto de Previdência e Assistência Social - IPASFE."

Enquanto tramitava fo projeto na Comissão de

çao e Justiça apresentou a nobre autora uma emenda modificativa ao seu

artigo l9, "verbis":

Art. le. Fica o Poder Executivo autorizado a criar

o Instituto de Previdência e/ssistênèia Social dos Servidores do Dis-r
trito Federal - IPASFE, autarquia vinculada à Secretaria de Admínistra-

çao, como personalidade jurídica de JJireito publico í-nterno, autonomia
x 0> -r
JJireito publico Jí-n

adminsitrativa, património e gestão financeira própria.

Assto, preservada a essência da proposição, adquiria esta

o caráter autorizativo, tornando-se legitima, perfeita, e isenta de óbices

de natureza legal.

Somos, pois, pela aprovação da Emenda ao Projeto de Lei

n2006/91,da Deputada Rose Mary Miranda.

Era só.



MAR

t ar

Os Srs. Deputados que $$$ pronunciarem

o parecer do Sr. Relator) &s que $"& pronunciarem
i

ando w- O r

A CLARA/STEIN 26/03 12:30 0.113.1

O SR. PRESIDENTE ( Pedro Celso)- Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, passaremos a votação.

l
"não"i estarão ré-

Convido o Sr. Secretario a fazer a chamada dos Srs. Deputados.



CL -
blANA/STEIN 26/03/92 12:32 0.114.01

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Informaremos o resul-

tado da votação da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, sem pre-

juízo das emendas apresentadas.

O parecer esta aprovado com 18 votos favoráveis. Houve

6 ausências.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Assuntos

Sociais.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA - Sr. Presidente, questão de

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra a Deputa-

da Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, há uma dúvida aqui. O Relator da Comissão de Assuntos So-
i ,

ciais quer saber ^~^q da/.-" o parecer em cima só da emenda ou do
/

projeto como um todo*

Iporque houve um recurso e o projeto está em regime

de urgência.

Foi feito um recurso para que o projeto tramitasse nor-

malmente em todas as Comissões. C recurso foi aceito, em Plenário, no f i-



CL
i

iblANA/STEIN 26/03/92 12:32 0.114,02

inal do ano passado. Agora, este ano, entramos com o pedido de urgência
i

|e houve um atraso na Comissão de Assuntos Económicos, que não tinha feitoi
í

!o parecer sobre o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputa-

do Edimar Pireneus.

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, solicito o prazo de 24 horas para dar meu parecer da Comis-

são de Assuntos Sociais sobre o projeto

e, também, sobre as emendas que não recebi.

í O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Mesa esclarece que
i

í as emendas não foram apresentadas ainda. NÓS, por exemplo, temos emendas

a apresentar e estamos apresentando emendas de Plenário de primeiro turno

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

Q-SB^-PENIEL PACHECO-



CL -150

S^ARA/STEIN 26.03.92JU

(• Continua o SR. Presidente)

12h34 O - 115.1

ei

ji

cá por não ser autorizativo. Depois, foi feita uma emenda.transformando-o
j

autorizativojpara que ele pudesse tramitar nesta Casa. A única discussão

j /
Pivel, ao meu ver, e se o projeto pode ser transformado em autorizativo,

}.sto for aprovado pelo Plenário» começará a tramitação no sentido de dar

i

récer sobre o. fp\ojeto> como um todo.

O SR. PRESIDENTE (PEDRO CELSO) - Com a palavra a Deputada Rose

de

te

0(1

ae

O SRp PENIEL PACHECO (PST - Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

/̂
e, este projeto tinha, sido rejeitado pela Comissão de Constituição e Jus

Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR - Sem revisão da oradora.) - Sr.

^ ^
, o projeto foi barrado na Comissão de Constituição e Justiça.

t p© i com um recurso para que ele viesse a Plenário. Foi votada uma emen-

, apresentada por mim, que transforma o projeto em autorizativo e a CCJ

u seu parecer acatando a emenda e o projeto começou a tramitar normalmen-

lentrei, também, com pedido de urgência ao projeto e ele vem agora

ta forma. No rneu entender, as Comissões deverão apresentar parecer em

-na do projeto, abrindo espaço para as. emendas « líjsssim,votaríamos depois

emendas. É só isso que quero : que o projeto seja votado, que a Comissão
|

jvssuntos Sociais diga se o projeto tem alcance social ou não, nós votamos

dbpois votamos as emendas.



26.03.92 12h34 O - 115.2

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Esta Presidência acata. 1.-Por-

ts.njbo, o parecer será dado sobre a emenda e sobre o projeto como um todo

houve um acordo de Plenário, a emenda foi acatada pela CG J e o proje

tramita normalmente.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Assuntos Sociais,

0oputado Edimar Pireneus.

à



Lara/Stein 26.03.92 12h36 0/116.1

O SR, EDMAR PIRENEUS ( PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, pela Comissão de Assuntos Sociais,sobre o Projeto

que cria o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do

Distrito Federa]/e sobre a emenda que torna o projeto legislativo,pe'

Ia Comissão de Assuntos Sociais, somos favoráveis.

O SR,PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão

>m votação.

Os Srs. Deputados que $$|! pronunciarem

tarão aprovando o parecer da Comissão de Assuntos Sociais\ os que Me

pronunciarem ÉètW "não", estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr, Secretario José Ornellas que proceda

a chanyda dos Srs. Deputados.

i(-0-Sr-, Secret/fio José Ornellas procede à chamada dos

.Srs. ...Deputados-..).



C

Denise-Stein 26.03.92 12h38 0/117.1

O SRAPRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer da Comissão de

ssuntos {Rociais foi aprovado por 20 votos favoráveis, nenhum contrario

'4 ausências.

O projeto recebeu emendas de plenário. As emendas seguirão

para os Srs, Relatores para apreciação, e .depois •. retornarão ao Plenário pá

a deliberação dos^èrs. Deputados.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura do pró-

imo item da Ordem do Dia.

(O Sr. - 2s*. Secretário procede à leitura "do seguinte:)-

-?
04) Discussão e votação,em l9 turno, em^H-egime de Urgência.

do Projeto de Lei n2 079/91 que', "Cria boletim de comunicações admi-

nistrativas e dá outras providências .

Autor: Deputado Wasny de Roure
l i

Relator da Mesa: Deputado Pedro Celso .

s.)

O (José Ornellas)- Com a

-O GR PEDRO CELSO-



O

0.118.1.va/ Alzira

O SR. PRESIDENTE (Pedrq/eelso) - Solicito~Xo Debitado José

nellas que assuma a Presidepen.a>4os nossos trabalh

(Assume/a Presidência o Depu José Ornellas.)

SR. PRESIDENTE (José/Ornellas) - CoiK^ palavra o Deputado

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

e| como Relator, requeiro prazo regimental para que seja incluído, na próxi

™
Q^UU* ,.,__--„. ..„

sessão ordinariá",'í T̂losso parecer.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - A Mesa acata^tft

Convido o Deputado Pedro Celso a assumir a Presidência de nos-

os trabalhos.

--(Assume- a-Presi-dencla o Deputado "Pedro'Celso-.-)

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presldente^ggiSi^déstab de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado Ge-

; a|ldo Magela.-'

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

ie|nte, peço permissão para fazer "auS&tão.. fle ©rdem 3ã tr.leuna.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Está permitido.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

dente, Sras. e Srs. Deputados, quero dizer que a minha questão de ordem es^

t embas ada no art. 94, combinado com o art. 93, § 22, e no art . 200
T̂ -\ ^ — ' A j

/^o-
Sr. Presidente, tenho dito aqui que tenho a intenção de apresen-

tar y^xPr°1eto de resolução a esta Casa, acabando ou extinguindo o abinete dar



R:[va/ Alzira

K

C

26/03 12:40

CL - /

0.118.2

sã Esize gabinete, que foi criado na estrutra da Casa. que tem um assessor

cada integrante da Mese^o^.niMr^oeverla sert^responsavel pelo encaminhamento

j.s| questões administrativas/no geralX^esta Casa./não tem funcionado. Prova

sto e que a Mesa aprovou, ha mais de uma semana,

S/ -Mareia.



MÁRCIA/ALZIRA 25/03/92 12h42 0/119/1

(Geraldo Magela)

..í um recurso de nossa autoria apoiado por mais 20 Deputados sobre a

interpretação da resolução que trata das cotas xerográficas e sobre a

questão do reaproveitamento da cota de gráfica do semestre passado.

HáL dias que essa decisão foi tomada e ate hoje os órgãos

executores desses serviços não têm informação. Com certeza não são os De-

putados José Ornellas, Pedro Celso, Salviano Guimarães, Benício Tavares

ou Tadeu roriz os responsáveis pelo repasse dessas informações. Isso

compete ao gabinete da Mesa# por exemplo* essa situação de ter que adiar

a votação desse boletim administrativo que para nos e da maior importân-

> ncia,lv*"saber o que esta sendo decidido na Mesaí Spual foi o Deputado que

no foi surpreendido com a reforma do~^m^^S^ da Presidncia? Isso foi

l '?
decisão da Mesa-- porraue os Deputados deveriam ficar sabendo.

Estamos aqui, dezenove Deputados, ilhados e cinco na Mesa deci-

dindo. ' não encaminhando e dezenove sem saber o que esta ocorrendo na Ca-

sa.

•Quero" dizer, "Sr. presidente" ,'. :



/ ALZIRA 26/03 12:44 (GERALDO MAGELA) O - 120/1

; Quero dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, que não esi

•qou satisfeito e quando não estou satisfeito, tem um bichinho que não me de_i

xja ficar calado, que não me deixa coonestar com essa situação. Quero dizer o

i
l não quero criar problemas dentro desta Casa mas tem algo que foi

abinete da Mesa, que deveria ser solução e virou proble_

(T
mja. Tem 5 assessores indicados de livre provimento.para fazer o trabalho de

~ *L'^~ ~ •J->^*^~ f o /̂ (v
encaminhamento das resoluções da MesaSraue naoKêstao fazendoô &e esi/e 'gabine-

te não está cumprindo a sua função, ele tem que deixar de existir, não há rã

criado, que e o

z ao continuar existindo. Naturalmente, não quero criar um problema para

/y) ' j^a Mesarf /$a epoca^era contra mas fui convencido que ele poderia ficar para fa
i í

Í A ^ ff

zjer uma experiência. Parece que não esta funcionando)^se não está funcionan-

, nos temos que ser informados, ̂

?.
ŷ t-t-** "•;>--

. Presidente,'

_
n ao jjeputado Pedro Celso o prazo de 24 horas , ré antiregimental

V|. Ex̂ .. , Deputado José Ornellas, não poderia ter concedido ao Deputado Pedro

Qelso, o prazo de uma sessão porque^" regime de urgência e se e regime de u£

ência,- ' - <•-•-• .teria que>éuspenjtt^ a sessão e continuá/^ãinda

Hoje a--r,r;G-sa para votar esse*

isso tinha que ser votado .;

. Mas não vou ficar polemizando porque

S/N-EY'7 -



EY/ALZIRA 26.3.92 12h46m (GERALDO MAGELA) O - 121.1
niLx/

, - i ,í..> ,-^llias. não precisava nem ser votado, deve

ser- uma deliberação da Mesa para nos comunicar sobre o que ela está decidin

• dizer, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados/que ainda continuo com
,
!
í

jiisposição de apresentar . -• ~>-^*--' cr um projeto de resolu
ii
i

ao para extinguir- o Gabinete da Mesa»/igora, cabe à Mesa evitar isso, evitar,
i

&-.
nblusive, que tenhamos que apreantar esse projeto .̂ ía disse isso aos cinco in<r

~ rv

errantes da Mesaó não faço essa declaração de público, aqui.como um desabafo,

olis procurei todos os integrantes da Mesa para dizer1 isso, o que aliás é do

,
ojsso feybio, antes discutir- individualmente, para depois trazer- a publico. Co-

o não foi adotada?pela Mesa, nenhuma providencia para fazer o Gabinete funcio

A minha questão de ordem ,Sr. Préa|r a contento, tivemos que trazer a plenário
i

ijdente, é se a Mesa pode ou não conceder o prazo para apresentação do relato-

o. na próxima sessão ou se é nesta sessão o prazo para apresentação do par-e-

e,r já que se trata de projeto de resolução e^/fcVamitação de urgência. Agora,

ro que todos os Deputados e Deputadas desta Casa tenham a preocupação que

estou tendo com o funcionamento da Casa, pois se assim não for, daqui a pouco

v^mos continuar reclamando, reclamando, um para o outro, nos corredores, no

cafezinho, mas sem uma atitude efetiva.

Obrigado Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Pedro Celso) - A Mesa tem/€sclarecer que o Sr



NEY/ALZIRA 26.3.92 12h46m (PRESIDENTE) O - 121 .2
CL

Deputado Geraldo Magela está completamente enganado, pois na iubseção III,

! f -y

Apreciação de Matéria Urgente, no art. ly>5, § l9, o texto do Regimento Interno



S;ABÁ/ ALZIRA 12 : O . 122-1

r e claro quando diz:

n-. --ft>. -̂, , .1JHli ' .
1 * ê " ' l ia 'I5(0 navenao parecer, e s» a Comissão que tiver de
opinar «acre A matéria nào se julgar hadilitaaa a emiti-la na
rereriaa sessão, poderá" solicitar, para isto, prazo nSo excedente
ae um* sessão. que lhe será concedido pelo °re»idente 9
comunicado ao Plenário. >/

Gostaria de

sou com o Deputado Geraldo Magela

k

já conver

de assinar junta

com opeputado o projeto de resolução extinguindo o Gabinete da

D
dizer que não e totalmente verdade que a Mesa rairetora

riào discute esta questão. Ontem este assunto foi objeto de grande parte

ijeuniao da Mesaya discussão sobre o funcionamento doigabinete da Mesa
i ' \ I

discussões estão sendo feitas as providências estão sendo
i /

i O
Secretario acaba de nos informar que não existe espaço sequer para que

oV4abinete da Mesa se reúna e tenha uma estrutura mínima para poder funcio

|« <• .^'
r»ar. pessoalmente. - posicionei desde o principio contra este ijabi_

rjete e continuo contra a existência dele.

Solicito a_jj Sr. Secretário que proceda à leitura do prox^L

i
mo item da pauta.

Convido o Sr. Deputado Benício Tavares a auxiliar os traba

lhos da Mesa.



Lilian/Aliceia 26/03 12h50

0-123/1

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, peço a palavra pela or-

dem.

O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, gostaria de solicitar a V.Exa. a inclusão na pauta do, sessão ordiná-

ria de segunda-feira, do Decreto legislativo n^ 07, da Comissão de Consti-

„ n
tuiçao e Justiça que já se encontra em condições de vir a plenário para vo-

tação e e da maior importância para a sociedade do Distrito Federal.

O SR*PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Mesa verificará a situação

OL, ctv̂  t/.EKft. QA \jJk>&

do Èfecreto legislativa/e^ se estiver dentro dos trâmites normais, entrará na

Ordem do Dia.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do próximo

item.

(-0- Sr, Secretario-,- Benício Tavares, procede à- -le-i-tura .do.

--,̂ 05) Discussão e votação , em ia turno, 2Q- dia, do Projeto l

de Lei n^ 078/ 91, que: Determina a inclusão em edifícios e logradou

ros de uso público de medidas para assegurar o acesso, naquelas

áreas, de pessoas portadoras de deficiências; físicas}e dá outras pro-

videncias .



C

Lilian 26/03 O-123/2

O SR PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão. (

Não havendo quem queira discutir, passaremos ao prximo item

da pauta. Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do mesmo.

r^io—proc^èdè""leitura'da "segui-irbe-:-)- -

— 06) Discussão e votação, em l- turno, 2$ dia, do Projeto

de Lei n^ 014/91, que! Autoriza o Poder Executivo no Distrito Fede-
í «, >

ral a conceder isenção do tjmposto sobre operações relativas a circu

lação de mercadorias na aquisição de veículos que especifica, e da

outras providências".

Á



FRANCÊSKA/ALICÉA 12:52 26/03/92 O -124/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão. (

Não havendo quem queira discutir passaremos ao próximo

item da ordem do dia.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura.

- O SRi SECRETÁRIO "(Procede a leitura do -seguinte-:-) --

J J
, _ 07) Discussão e votação do Recurso nQ 006/91, que/ Dispõe

sobre a participação popular no processo de elaboração dos Projetos

de Lei do Plano Plurianual, das diretrizes orçamentarias e dos orça-

mentos anuais do DF .

Autor: Deputado Agnelo Queiroz ,

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - ;-v

Sr. Presidente, tendo em vista a ausência do autor da propo-

í ' ^
Sftçãoino Plenário nesíe instante, gostaria de propor a V, Exa, que alterasse

.<*-t\ "~"N s**'
Urdem do Jjia, para queyfnatéria pudesse ser discutida com a presença do autor

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Esta Presidência acata

-c

para próxima sessão ordinária o recurso,

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

próximo item da t/rdem do^ia.

O \ „
•Q-SR•.--SECRETARIO '('procede ã TéTturà do seguinte:) "-



FRAN/ALICÉA

( O SR. Secretário)

f
12:52 26/03/92 O - 124/2

, «H* I-S' * *W

<*.--. 08) Discussão e votação do Recurso ne 007/91, que. Dispõe

sobre a escolha em eleição direta de Diretores das Unidades de Ensi-

no Publico, Urbanas e Rurais do DF,e dá outras providências .

Autor: Deputada Lúcia Carvalho,

O SR, PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.



C

Ivi/Alicéia 12h54min 26.03 0/125.1

Lúcia Carvalho

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora.) -

Sr.Presidente, pelo que pj&e* ouvir do Deputado Geraldo

Magela, que fez o relatório do veto, não

bV"isso gostaria de informar aos Deputados que o pró-

alguns vícios que poderiam trazer empecilhos para

_
sua aprovação. Originalmente, quando ^-j^apresentamos, ""

11 - - P• a escola só poderá receber esse recurso de/centralizado se

u
o diretor for eleito.

Eu gostaria que isso fosse decidido, porque não

concordamos com^T Comissão de Constituiço e Justiça. Dentro

dessa linha, gostaria que os Deputados^^N^BHL^caJ-y . que

inconstitucionalidade *y remetia*' à Lei Orgânica*

P
i Orgânica remeteu a Lei Ordinária» portanto, desejo

•*̂ y<»>-- - .

' que o projeto seja condenado]/pela|^onstitucionalidade,

mas pelo mérito» . • foíae o parecer da Comissão de

(W .g^f

Constituição e Justiça seja refeite?, que tramite nas demais

^omissões e se o projeto tiver que ser rejeitado, qua/seja

- mérito. São essesj/recursos que faço à Comis-

são de Constituição e Justiça que exorbitou do seu poder.

aándQ.̂ i4etu--roi'---:aval'raao"peio rienario. *_, -'



Ivi/Alicéia 26.03 0/125.2

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussãe * ÍNao

havendo quem queira discutir passaremos a votação.

Eito votação, s Srs. Deputados que pronunciarem

já "sim"» estarão ac.atando o recurso proposto pela Deputada

Lúcia Carvalho; Cís que $£& pronunciarem &&$ Mnão"i estarão

rejeitando -~ O»

Convido o Sr. Secretario a fazer a chamada dos

Srs. Deputados.

-(P-rocede-se à chamada.)



LÚCIA/ALICÉA 12:58 26/03/92 Pres. Pedro Celso O - 127/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Esta Presidência infor

ma que a votação não pode ser validada por falta de quorum e, como tal,

vamos encerrar a sessão.

Oafitens da pauta ficair para a próxima sessão ordina-

ria.

Esta encerrada a presente sessão

(•E _às. 1.3 , Jtl 1. .
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